PROCESSO Nº 500/2013                                                                                                         PREGÃO Nº 075/2013

COMPRAS

TIPO: MENOR PREÇO
EDITAL DE PREGÃO (PRESENCIAL) nº 075/2013
DATA DA REALIZAÇÃO: 05/12/2013 às 11:30h

LOCAL: Rua Riachuelo, nº 115 – sala 926

PREGOEIRO: Evaldo da Costa Amorim
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, por intermédio de seu Diretor-Geral, Doutor JOSÉ CARLOS MASCARI BONILHA, Promotor de Justiça, no exercício da competência delegada pelo Ato nº 045/03-PGJ, de 15 de maio de 2003, torna público que se acha aberta, nesta Unidade, licitação na modalidade PREGÃO (Presencial), do tipo MENOR PREÇO POR ITEM – Processo nº 500/2013, objetivando a aquisição de equipamentos e acessórios de informática, que será regida pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e pelo Ato nº 045/03 – PGJ, de 15 de maio de 2003 e Ato nº 597/2009 de 1º de julho de 2009, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, com alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

A sessão pública de processamento do Pregão será realizada na Rua Riachuelo, nº 115, 9º andar, sala 926, iniciando-se no dia 05/12/2013, às 11:30h, e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 76/2013 – DG/MP, de 14 de junho de 2013, publicada em 15 de junho de 2013.

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos na sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento, conforme Anexo 1, dos interessados que se apresentarem para participar do certame. 

Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes apresentarão declaração, conforme modelo Anexo 2, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e, em seguida, o Pregoeiro procederá ao recebimento dos Envelopes nº 01 (Proposta Comercial) e nº 02 (Documentação para Habilitação) de todas as licitantes credenciadas. 

Excepcionalmente, com vistas à ampliação da disputa e mediante as justificativas necessárias, o Pregoeiro poderá prorrogar pelo tempo necessário o horário de início da sessão pública de processamento do Pregão.

As empresas interessadas em participar desta licitação ficam alertadas de que devem estar no local com a antecedência necessária para cumprimento dos horários e prazos estabelecidos.
LOCAL PARA INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS:

Comissão Julgadora de Licitações

Rua Riachuelo nº 115 – 5º andar - sala 506 – São Paulo/SP
Tel.: (011) 3119.9388/9392/9449 - Fax: (011) 3119.9125

cjl@mpsp.mp.br
I - DO OBJETO

1 - 
A presente licitação tem por objeto a aquisição de equipamentos e acessórios de informática, destinados a atender às necessidades da Instituição,  conforme abaixo discriminados:

Item 1 – 2 (dois) microcomputadores 64 bits, com as seguintes características técnicas mínimas:

a) Placa principal (mother-board)
a.1. Placa mãe compatível com o processador descrito abaixo e com soquete LGA 1366, ou superior;

a.2. Processador capaz de executar oito threads simultâneas com clock de 3.4 GHz até 3.9 GHz, com mínimo de 65 W de TDP, com cooler compatível com o TDP, cache interna de no mínimo 8MB com barramento de sistema, no mínimo 1600 MHz, 5 GT/s ou HT(HyperTransport)  Bus 3.0 Mhz;

a.3. Memória principal de 16GB (2x4Gb + 2x4Gb), DDR3 1600MHz, configurada para trabalhar em canal duplo (Dual Channel Memory);

a.4. Padrão de barramento PCI ou PCI-Express;

a.5. Controladora de unidade de disco tipo SATA III ou superior;

a.6. Padrão ATX ou BTX;

a.7. Padrão SMBIOS 2.4 ou superior (previamente conhecido como DMI BIOS);

a.8. Suporte à ACPI;

a.9. BIOS implementada em “flash memory” atualizável diretamente pelo microcomputador com suporte à senha; durante inicialização, deverá ser mostrado no monitor de vídeo o nome do fabricante do microcomputador; capacidade de habilitar/desabilitar as portas USB;

a.10. Deve possuir no mínimo 2 (três) slots livres; 

a.11. Deverá possuir informações com o numero de série e modelo do equipamento na BIOS, permitindo sua leitura através de software de inventário;

a.12. O processador deverá suportar instruções de aceleração de criptografia AES-NI e virtualização de I/O.

b)  Armazenamento de dados
b.1. 02 (DUAS) unidades de disco rígido SMART III ou superior,  com capacidade de 2TB SATA 6.0 GB/s de 7.200 RPM cada;

c) Interfaces
c.1. Deve possuir no mínimo 10 (oito)  portas USB, sendo no mínimo 04 (quatro) na parte frontal do equipamento. Não serão aceitos hubs;

c.2. Deverá possuir no mínimo 02 (duas) portas USB 3.0;

c.3. Leitor de cartão de memória interno ao gabinete, compatível com o sistema operacional ofertado e compatível com no mínimo os seguintes formatos:

c.3.1. Compact Flash 1 e 2 

c.3.2. MS / MS Pro / MS Duo / MS Pro Duo

c.3.3. SD/MMC

c.3.4. M2

c.3.5. T-Flash (Micro SD)

c.4. Placa de rede conector RJ-45;

c.4.1. Total compatibilidade com rede Ethernet - padrões IEEE 802.2 e 802.3;

c.4.2. Taxa de transmissão de 10Mbps-Half Duplex, 10Mbps-Full Duplex/100Mbps-Half Duplex, 100Mbps Full Duplex /1000Mbps10/100/1000 Mbits;

c.4.3. Possuir suporte a tecnologia WOL (Wake-up On LAN);

c.4.4. Possuir suporte tecnologia PXE, para realizar instalação remota através da rede;

c.5. Possuir barramento de sistema para comunicação, tipo PCI-Express;

c.6. Controladora aceleradora de vídeo (placa de vídeo), dedicada, com no mínimo 2 saídas HDMI, de no mínimo 2GB de memória SDRAM, com 128 bits de taxa de transferência, suporte a 3D Vision e DirectX 11;

c.7. Deverá suportar 2 (dois) monitores simultaneamente, com ou sem adaptador, com as funcionalidades monitor clone, monitor estendido, modo tela cheia no monitor secundário e permitir a abertura de outros aplicativos no monitor primário, de forma que não sobreponha ou paralise o vídeo no monitor secundário; 

c.8. Saída VGA e saída 1 DVI-D

d) Kit multimídia, composto de:

d.1. Duas unidades de gravação e leitura de Blu-Ray, compatível com a controladora de disco ofertada, com software reprodutor e gravador de CD/DVD/Blu-Ray.

d.2. Saída de som frontal para fones de ouvido e microfone;

d.3. Deve acompanhar software e todos os cabos necessários ao perfeito funcionamento do kit;

d.4. Não deve possuir fax/modem integrado, mesmo que seja On-board;

e) Gabinete da CPU

e.1. Possuir no mínimo 2 (duas) baias de 3,5” interna e 2 baias 5,25” externa;

e.2. Possuir botão liga/desliga;

e.3. Possuir indicadores liga/desliga na parte frontal e acesso ao disco rígido;

e.4. O gabinete deverá ter características “tool less”; isto é, não há necessidade de uso de ferramentas para abertura do gabinete, remoção de disco rígido e unidade óptica;

e.5. Padrão ATX ou BTX; 

e.6. Fonte de alimentação com chaveamento manual ou automático de 110/220, com capacidade para suportar a máxima configuração do equipamento e eficiência de 80% de economia no mínimo;
e.7. Deverá ser fornecido adaptador de tomada para o padrão antigo;

f) Softwares Agregados, Licenciamento, Configuração e Documentação.

f.1. Windows 8 Professional Edition 64 Bits, versão em português, com direito a downgrade para Windows 7 Professional Edition 64 Bits, ambas com mídia original de instalação.

f.2. MS Office, em português, versão 2010 Professional ou superior, acompanhada de mídia de instalação, para cada desktop, não sendo aceito cópia de CDs ou simples replicações de imagem.

f.3. Os programas necessários à instalação, configuração, utilização, diagnósticos e adequação de todos os modos de funcionamento do equipamento e das demais placas e componentes internos, com a respectiva documentação e mídia magnética (CD ou DVD), deverão ser entregues junto com o equipamento, após a contratação;

f.4. Manuais e documentação técnica necessária à instalação, configuração, operação do equipamento e de controle/monitoração do equipamento ofertado, deverão ser entregues junto com o equipamento, após a contratação;

f.5. Todos os dispositivos deverão vir acompanhados de seu respectivo “driver” padrão.

· Garantia mínima: de 36 (trinta e seis) meses “on site” na cidade de São Paulo para todos os componentes, a contar da data de aceite definitivo pelo Ministério Público.

O Ministério Público, através de seus técnicos, reserva-se o direito de abrir os equipamentos para instalação de periféricos, sem prejuízo da garantia.

ITEM 02: 01 (um) Notebook, com as seguintes características técnicas mínimas:

a) Gabinete

a.1. Gabinete com composto de  carbono, magnésio, titânio ou alumínio.

a.2. Espessura máxima de 3,5 cm com equipamento fechado.

a.3. Peso máximo de 2,6 Kg, com bateria, HD e gravador de DVD instalados.

a.4. Sistema de ventilação monitorado pela BIOS, ventilação dimensionada para a perfeita refrigeração dos componentes internos, operando em sua capacidade máxima, pelo período mínimo de dez horas diárias consecutivas em ambiente não refrigerado.

a.5. Cor preta, cinza, prata ou combinação dessas.

a.6. Entrada universal para trava de segurança.

a.7. Câmera integrada ao gabinete com resolução mínima de 720 Pixels HD ou 1.3 Megapixels.

a.8. Bateria principal de Íon de Lítio (Lithium-Íon), com no mínimo 6 (seis) células e autonomia mínima (tempo de descarga) de 4,0 horas (quatro horas).

a.9. Adaptador AC universal - entrada de 110/220 VAC – 50/60 Hz, com comutação automática com cabo de alimentação deve oferecer plugue de acordo com o padrão utilizado no Brasil, especificado pela NBR 14136. 

a.10. Caso seja fornecido no novo padrão de tomadas deverá ser fornecido adaptador para o padrão antigo.
b) Placa mãe “motherboard”

b.1. Mínimo de 2 (dois) slots para memória do tipo; 

b.2. Suporte a ACPI (Advanced Configuration and Power Interface);

b.3. Atualização da BIOS, por meio de interface gráfica através de utilitário próprio do fabricante, Independente da condição;

b.4. A placa mãe deverá ser a mesma do fabricante do equipamento, não sendo aceita solução em OEM ou placas encontradas no mercado comum;

b.5. Deverá possuir no mínimo as seguintes interfaces:

b.5.1. 02 (duas) portas USB 2.0 ou superior.

b.5.2. 02 (duas) portas padrão USB 3.0

b.5.3. 01 (um) leitor de cartões de memória com suporte à cartões SD (Secure Digital) e MMC (Multi Media Card).

b.5.4. 01 (uma) interface de som padrão High Definition Audio  com conectores para microfone e fone de ouvido, som estéreo com alto falante integrado.

b.5.5. Microfone integrado.

b.5.6. Antena wi-fi de dupla-banda (Dual-Band) integrada

c) Processador
c.1. Processador de arquitetura x86 com suporte a 32bits e 64bits para notebooks.

c.2. Recurso de virtualização de CPU e IO e Suporte a AES, para criptografia de dados.

c.3. Mínimo de 1 (um) processador com capacidade de executar oito threads simultâneas, com freqüência de operação interna mínima de 2.7 GHz.

c.4. Memória cachê de no mínimo de 6 MB.

c.5. Hypertransport de no mínimo de 1333 MHz ou DMI de no mínimo 5 GT/s.
d) Memória
d.1. Memória principal de 8GB SDRAM DDR3 com velocidade de no mínimo 1600 Mhz ou superior.

d.2. Configurados através da tecnologia dual-channel.
e) BIOS

e.1. Implementação em “flash memory”, atualizável diretamente pelo equipamento, com senhas separadas para acesso do usuário comum e do administrador do equipamento, proteção integrada contra vírus de “boot”, alerta de troca ou remoção de memória;

e.2. Deverá possuir informações com o numero de série e modelo do equipamento na BIOS, permitindo sua leitura através de software de inventário e comandos DMI 2.0 ou superior;
f) Controladora de disco rígido:

f.1. Serial ATA II ou superior, integrada à placa mãe, com capacidade para controlar, no mínimo, 1 (um) disco rígido, com velocidade de transferência de no mínima 3.0 GB/S.
g) Unidade de disco rígido:

g.1.  01 (uma) unidade do tipo, Serial ATA-II (3.0 GB/S) ou superior, com tecnologia S.M.A.R.T. III ou superior (self monitoring analysis and report), mínimo de 750GB (sem a necessidade de utilização de compactadores), indicado pelo Sistema Operacional exigido nesta especificação, velocidade rotacional, de, no mínimo, 7.200 RPM, com buffer de no mínimo 8 MB.
h) Unidade Óptica BD/DVD/CD:
h.1. 01 (uma) unidade leitora e gravadora de Blu-Ray interna ao gabinete, conforme abaixo:

h.1.1. Padrão SATA/ATAPI.

h.1.2. Compatibilidade com os seguintes formatos: BD-R, BD-RE, DLBD-RE, DVD-R, DVD-RW, DVD+R, DLDVD-R, DVD+RDL, DVD+RW, DVD-RAM, CD-R, CD-RW, BD-ROM, DVDROM e CD-ROM. 

h.1.3. Capacidade de gravação das mídias: BD-R, BD-RE, DVD+R, DVD+RW, DVD+R DL, DVD-R DL, DVD-R, DVD-RW, CD-R e CD-RW.

h.1.4. Tecnologia Dual Layer, com indicador de atividade e botão de fechar/ejetar e gaveta deslizante. Serão aceitos indicadores de atividade em combinação com o indicador de atividade do disco rígido localizado na parte frontal do equipamento.
i) Controladora de vídeo / Display:
i.1. 1 (uma) controladora de vídeo dedicada compatível com o padrão SVGA, com no mínimo 2Gb de memória, com interface de memória de 128-bit.

i.2. Deverá atender ao padrão DIRECTX 11 ou superior.

i.3. Deverá possuir conector externo VGA (DB15);

i.4. Deverá possuir uma saída digital podendo ser DisplayPort ou HDMI, ambas com adaptador que possibilite conexão com o padrão DVI.

i.5. Tela de matriz ativa LED, Full HD, com antirreflexo, Widescreen, de dimensão máxima de 15” polegadas na diagonal.

i.6. Padrão “Plug & Play” e resolução nativa WXGA ou superior, com no mínimo 16 milhões de cores para iluminação e no mínimo 262 mil cores iluminação LED.

i.7. Capacidade de visualização simultânea das imagens na tela e em um monitor externo.
j) Teclado / Mouse (integrados):
j.1. 1 (um) teclado compatível com o padrão ABNTII. O equipamento deverá funcionar corretamente quando o Sistema Operacional estiver configurado para o Teclado Brasileiro ABNTII. Possuir todos os caracteres da Língua Portuguesa, inclusive “Ç”.

j.2. Presença de, no mínimo, doze teclas de funções (F1-F12) situadas na porção superior do teclado.

j.3. A impressão sobre as teclas deverá ser do tipo permanente, não podendo apresentar desgaste por abrasão ou uso prolongado.

j.4. Dispositivo apontador integrado do tipo touch pad com dois botões e função de rolagem.
k) Acessórios:
k.1. Mochila impermeável própria para notebook de até 15,4”, em couro, poliéster ou nylon, na cor preta ou cinza escuro, com bolso interno para documentos e objetos e todos os acessórios que acompanham o equipamento (carregador, etc.), com peso de até 5 Kg e com qualidade construtiva que garanta resistência e proteção efetiva para o equipamento.
l) Interfaces de rede local e Interface sem fio:
l.1. 01 (uma) interface de rede compatível com os padrões Ethernet, Fast-Ethernet e Gigabit Ethernet, autosense, full- duplex e plug-and-play, configurável totalmente por software, com função wake-on-lan instalada e em funcionamento, PXE 2.1, TCP/IP/UDP Checksum Offload e RSS (Receive Side Scailling), com conector RJ-45.

l.2. 01 (uma) interface Uma interface de rede wireless padrão 802.11b/g/n em slot padrão PCI-Express minicard ou PC Card interna ao gabinete. Não serão aceitas as ofertas de cartões do tipo USB, PCMCIA, Express Card ou similares. Suporte à tecnologia de criptografia: WEP 64 e 128 bits, WPA, WPA2;

l.3. 01 (uma) uma interface Bluetooth v3.0 ou superior. Não sendo aceitas as ofertas externas.
m) Softwares Agregados, Licenciamento, Configuração e Documentação.

m.1. Windows 8 Professional 64 Bits, versão em português (Brasil), podendo ser instalada versão 32 Bits utilizando o mesmo CD-KEY e com direito à donwgrade para o Windows 7 Professional 64 bits; 

m.2. As licenças deverão ser fornecidas em contrato “Microsoft OEM”;

m.3. MS Office, em português, versão 2013 ou superior, modalidade Home and Business, licenciamento OEM ou Licença FPP Full acompanhada de 1 mídia com manuais originais MS para cada equipamento, não sendo aceito cópia de CDs ou simples replicações de imagem. No caso do fornecimento FPP Full, caberá a contratada, o processo de instalação e ativação do software em cada equipamento conforme padrão definido pelo Ministério Público.

m.4. Além do DVD de recuperação, os programas necessários à instalação, configuração, utilização, diagnósticos e adequação de todos os modos de funcionamento do equipamento e das demais placas e componentes internos, com a respectiva documentação e mídia magnética (CD ou DVD), deverão ser entregues junto com o equipamento, após a contratação;

m.5. Manuais e documentação técnica necessária à instalação, configuração, operação do equipamento e de controle/monitoração do equipamento ofertado, deverão ser entregues junto com o equipamento, após a contratação;

m.6. A documentação técnica deverá ser clara, precisa, completa e original; devendo abranger todos os itens e componentes de hardware, incluindo, no mínimo, os seguintes tópicos:

m.7. Descrição detalhada dos componentes internos e externos do equipamento;

m.8. Referências técnicas completas de todo o hardware;

m.9. Todos os dispositivos deverão vir acompanhados de seu respectivo “driver” padrão.

m.10. A licitante vencedora deverá entregar os equipamentos com o logotipo do MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO estampado na inicialização da BIOS do equipamento.
· Garantia mínima: 36 (trinta e seis) meses “on site” na Cidade de  São Paulo, e para todos os componentes, a contar da data de aceite definitivo pelo Ministério Público.
O Ministério Público, através de seus técnicos, reserva-se o direito de abrir os equipamentos para instalação de periféricos, sem prejuízo da garantia.

Item 3 – 02 (dois) No-Break com as seguintes características mínimas:

3.1. No-break microprocessado;

3.2. Potência de saída de 1200 VA / 600 Watts;

3.3. Tensão de entrada bivolt;

3.4. Tensão de saída 115V;

3.5. Autonomia mínima de 30 minutos;

3.6. Proteção contra surtos de até 450 J;

3.7. Deve possuir o novo padrão de tomada brasileiro NBR 14136;

3.8. Mínimo de 8 tomadas padrão NBR 14136 de saída com proteção da bateria;

3.9. Proteção contra curtos circuitos através de disjuntor rearmável;

3.10. Proteção contra surtos na linha telefônica e internet RJ-11 (fax/modem/DSL);

3.11. Gerenciamento através de porta USB;

3.12. Função que permita ligar o no-break para fornecer energia temporária de emergência mesmo quando não há energia elétrica;

· Garantia mínima: 36 meses (trinta e seis) meses “on site” na cidade de São Paulo para todos os componentes, a contar da data de aceite definitivo pelo Ministério Público.

Item 04 - 01 (um) Microcomputadores com 8 núcleos , com as seguintes especificações técnicas mínimas

a) Placa principal

a.1. Dois processadores de 8 núcleos cada, clock de 2.9 GHz, cachê de 20 MB, velocidade de barramento de 8.00 GT/s.;

a.2. Memória principal de 64 GB DDR3-1333 ECC registrada;

a.3. 04 (quatro) discos rígidos de 600 GB SAS 15k;

a.4. Suporte às configurações de memória de canal duplo;

a.5. Padrão de barramento PCI-Express;

a.6. Padrão SMBIOS 2.7 ou superior;

a.7. Suporte à ACPI;

a.8. BIOS implementada em “flash memory” atualizável diretamente pelo microcomputador, com suporte à senha e capacidade de habilitar/desabilitar as portas USB e serial;

a.9. Deve possuir no mínimo, três slots, sendo dois PCI-Ex16 e outro compatível com PCI-Ex1.

a.10. Deve possuir entrada USB ou PS/2 exclusiva para teclado;

a.11. Deve possuir entrada USB ou PS/2 exclusiva para mouse;

a.12. Deve possuir suporte à RAID 0 e 1;
b) Interfaces

b.1. Deve possuir no mínimo cinco portas USB externas, sendo 01 (uma) USB 3.0 na parte frontal do equipamento, e três na parte traseira, sendo uma destas, USB 3.0. Não serão aceitos hubs;

b.2. Uma porta FireWire IEEE 1394a e uma porta FireWire IEEE 1394b, sendo aceito slot PCI.

b.3. 04 (quatro) portas eSata, com taxa de transmissão de, no mínimo, 3 GB/s, preferencialmente ofertadas com conector sata para eSata, sendo aceitas, também, por slot PCI.

b.4. Duas Placas de Rede Gigabit.

b.5 Total compatibilidade com rede Ethernet - padrões IEEE 802.2 e 802.3;

b.6. Taxa de transmissão de 10Mbps-Half Duplex, 10Mbps-Full Duplex/100Mbps-Half Duplex, 100Mbps Full Duplex /1000Mbps10/100/1000 Mbits;

b.7. Possuir suporte a tecnologia WOL (Wake-up On LAN);

b.8. Possuir suporte tecnologia PXE, para realizar instalação remota através da rede;

b.9. Possuir barramento de sistema para comunicação, tipo PCI-Express;

b.10 Kit multimídia, composto de unidade gravadora/leitora de discos Blu-Ray, CD e DVD, compatível com a controladora de disco ofertada e mídias atuais, com software reprodutor e gravador de CD/DVD/Blu-Ray;

b.11. Interface de áudio de 16 bits, compatível com Sound Blaster. Tecnologia plug and play, com drivers disponibilizados no site do fabricante para MS-Windows XP Professional, MS-Windows Vista e MS-Windows 7 ou superior;

b.12. Saída de som frontal para fones de ouvido e microfone;

b.13. Deve acompanhar software ou drivers quando necessários para o funcionamento adequado do equipamento e todos os cabos necessários ao perfeito funcionamento do kit; não deve possuir fax/modem integrado, mesmo que seja on-board.

c) Placa de vídeo

c.1. Placa de vídeo offboard com no mínimo 1GB GDDR5/128bit/ Interface Dual Link DVI-I e duas interfaces Display Port / Resolução de 2560x1600 a 24 Bit, com suporte a dois monitores, ambos na resolução máxima.

c.2. Suporte completo para DirectX, incluindo Microsoft DirectX 11 Shader Model 5.0;

c.3. Suporte total para OpenGL®, incluindo OpenGL 4.1 ou superior.
d) Monitor de vídeo

d.1. Dois monitores de vídeo, LCD, policromático, widescreen com resolução mínima de 1920X1200 pontos;

d.2. Conectores: compatíveis com a placa de vídeo ofertada;

d.3. Tempo de resposta: máximo de 5 ms;

d.4. Distância entre pontos de 0,282 mm ou inferior;

d.5. Exibição da imagem em modo não entrelaçado;

d.6. Medida diagonal de no mínimo 24” de cristal líquido

d.7. Controles externos digitais para ajustes;

d.8. Alimentação bivoltada 110/220 Volts; 

d.9. Seguindo o mesmo padrão de cores do gabinete 
e) Teclado

e.1. Teclado padrão ABNT;

e.2. Seguindo o mesmo padrão de cores do gabinete 
f) Gabinete da CPU

f.1. Possuir botão liga/desliga;

f.2. Possuir uma baia livre de 5,25”;

f.3. Possuir indicadores liga/desliga na parte frontal e acesso ao disco rígido;

f.4. O gabinete deverá ter características “tool less” e “cable free” ; isto é, não há necessidade de uso de ferramentas para: abertura do gabinete e remoção de disco rígido, unidade óptica;

f.5. Padrão ATX ou BTX ou similar. 

f.6. Fonte de no mínimo 800 W, com no mínimo de 90% de Eficiência

f.7. O equipamento deverá ter certificado Energy Star.

g) Mouse

g.1. Mouse óptico; 

g.2. Botão de rolagem.
h) Softwares agregados:

h.1. Sistema operacional Windows 8 Professional, versões de 32 e 64 bits, em português, com mídias originais de instalação;

h.2. Software Microsoft Office Professional 2013 ou mais atual, em Português, com mídia de restauração.

h.2.1. Manual em português 

Garantia mínima: de 36 (trinta e seis) meses “on site”, na cidade de São Paulo, e para todos os componentes, a contar da data de aceite definitivo pelo Ministério Público. 
O Ministério Público, através de seus técnicos, reserva-se o direito de abrir os equipamentos para instalação de periféricos, sem prejuízo da garantia.

Item 05-  01 (um)  Switche – Giga, com as seguintes especificações técnicas mínimas:
5.1. Gerenciável

5.2. 24 (vinte e quatro) Portas Ethernet 10/100/1000, auto-negotiating, RJ-45.

5.3. 04 (quatro) Portas Gigabit de dupla personalidade, configurável Como 1000BASE-T OU SFP. 

5.4. Transceptor para 1 slot 10-Gigabit 10-Gigabit XENPAK OU Módulo 10-Gigabit (XFP). 

5.5. Capacidade de switching de 44,0 Gbps  /- Taxa de encaminhamento de 32,7 Mpps . 

5.6. Desempenho wirespeed em todas como Portas em configuração mesh total. 

5.7. Switching Camada 2:  - 16.000 endereços MAC; 4.094 VLANs baseadas em Portas (IEEE 802.1Q), IEEE 802.3ad Link Aggregation Control Protocol (LACP); 

5.8. Spanning Tree Protocol (STP) e Rapid Spanning Tree Protocol (RSTP), IGMP

5.9. Snooping e Filtragem de multicast. 

5.10. Switching Camada 3: - Roteamento Baseado em hardware com 32 rotas estáticas. 

5.11. Convergência: 8 filas de porta; IEEE 802.1p CoS / QoS; 

5.12. Associação Automática de Voz a uma VLAN. 

5.13. Segurança: - IEEE 802.1X, ACLs, RADIUS. 

5.14. Empilhamento: - Até 4 dispositivos por cluster, endereço IP único e interfaces de controle centralizado. 

5.15. Gerenciamento: através do console CLI ou Telnet, interface de gerenciamento via web e SNMP. 

5.16. Fonte de Alimentação:  100-240 VAC, 50/60 Hz.

5.17. Transferência de conhecimento e documentação de toda implementação.
Garantia mínima:  36 (trinta e seis) meses “on site”, na cidade de São Paulo, e para todos os componentes, a contar da data de aceite definitivo pelo Ministério Público.

	Item 06 – 2.000 (duas mil) Unidades de Filtro de linha com no mínimo 06 tomadas cada, com cabo de força de no mínimo 1,20m,  com fusível, podendo ser rearmável e voltagem 110/220V, com 1 (um) adaptador de tomada do padrão antigo para o novo.

Garantia mínima: 12 (doze) meses.

Item 07 - 06 (seis) unidades de Gaveta externa para HD SATA III, compatível com até 3TB, com interface e-SATA e USB 2.0 com cabos.

Garantia mínima: 12 (doze) meses.



	


Item 08 – 02 (dois) Leitores de Cartão de Memória com HUB USB com as seguintes características mínimas:

8.1. Conexão PC: USB 2.0

8.2. Portas disponíveis: 3 USB

8.3. 480Mbps de velocidade de Transferência de Dados no HUB;

8.4. Deverá aceitar no mínimo os seguintes cartões: 

8.4.1. Compact Flash 1 e 2 

8.4.2. MS / MS Pro / MS Duo / MS Pro Duo

8.4.3. SD/MMC

8.4.4. M2

8.4.5. T-Flash (Micro SD)

8.5. Compatibilidade com Windows 2000/XP/Vista/7

Garantia mínima: 12 (doze) meses;

Item 9 – 02 (duas) unidades de  Estabilizadores de tensão par circuitos, com as seguintes características mínimas;

9.1. Potência: 5 kva/Trifásico

9.2. Entrada/Saída: 220v (tensão nominal)

9.3. Variação de tensão de entrada + ou – 15%

9.4. Proteção contra sobre carga com disjuntor na entrada

9.5. Frequencia de 60 Hz

9.6. Fator de potência 0,8

9.7. Estabilização independente por fase

9.8. Sensor sub/sobre tensão na saída (leds de sinalização)

9.9. Sistema By Pass manual isolado da rede elétrica

9.10. Silencioso

9.11. Alto rendimento

9.12. Medição entre as fases

9.13. Chave liga/desliga pelo painel de cristal liquido

9.14. Refrigeração forçada

9.15. Baixa distorção hamônica

Garantia mínima:  36 (trinta e seis) meses “on site”, na cidade de São Paulo,  a contar da data de aceite definitivo pelo Ministério Público.

Item 10 – 02 (duas) unidades de Scanners portáteis com alimentação de energia própria, com as seguintes especificações técnicas mínimas:

10.1. Velocidade de digitalização de documentos de tamanho A4, 13 segundos;

10.2. Sensor de imagem: A4 Color Contact Image Sensor 5136 dots;

10.3. Resolução: Baixa 300 x 300 dpi (padrão), Alta 600 x 600 dpi;

10.4. Comprimento máximo de digitalização: 300DPI: 50in/125cm; 600DPI: 25in/62cm;

10.5. Formato do arquivo: JPEG;

10.6. LCD: tela de status de digitalização;

10.7. Interface: porta USB 2.0 de alta velocidade;

10.8. Memória externa: micro cartão SD/TF  32GB;

10.9. Sistemas operacionais compatíveis: Windows 7/XP/Vista;

10.10. Alimentado por bateria recarregável (com carregador);

10.11. Dimensões aproximadas: 25,5 x 3 x 3 cm;

10.12. Peso máximo: 546g;

10.13. OCR (reconhecimento de texto)

10.14. Deverá acompanhar:

10.14.1. Cabo USB 2.0

10.14.2. Driver de CD

10.14.3. Bolsa para transporte;

10.14.4. Manual de instruções

10.14.5. Bateria recarregável

10.14.6. Carregador para a bateria

10.14.7. Software OCR (reconhecimento de texto)

Garantia mínima: 12 meses

Item 11 – 04 (quatro) unidades de Gavetas externas para HD IDE de 3,5” e  SATA (I, II), compatível com até 3TB, com interface e-SATA e USB 2.0 com cabos.

Garantia mínima: 12 (doze) meses.

	


Item 12 – 02 (dois) Kits Wireless de teclado e mouse com as seguintes características mínimas:

12.1. Padrão ABNT2;

12.2. Alcance de no mínimo 9 metros;

12.3. Funcionamento a pilha alcalina;

12.4. Autonomia das pilhas de no mínimo 8 meses;

12.5. Teclas à prova de líquidos;

12.6. Compatibilidade com Windows Vista/7 e Windows 8.

Garantia mínima: 12 meses

Item 13 - 02 (duas) unidades de  Rotulador/etiquetador eletrônico com as seguintes características mínimas:

13.1. Suporte a fitas de tamanhos de Fitas 9mm e 12mm;

13.2. Resolução de impressão: 230dpi 

13.3. Funcionamento com pilhas: "AAA" 

13.4. Número de Linhas: 2 

13.5. Estilo de letras: 8 

13.6. Número de Símbolos: 59 

13.7  Repetição de impressão até 9 cópias 

13.8. Display 8 caracteres x 1 linha 

13.9. Deverá acompanhar 06 (seis) cartuchos de fita de 12mm, cada 

Garantia mínima: 12 (doze) meses;

II - DA PARTICIPAÇÃO

Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital.

III - DO CREDENCIAMENTO

1 - 
Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro equivalente, registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de sociedade(s) simples, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumirem obrigações em decorrência de tal investidura.

b) Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração pública ou particular com firma reconhecida do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhados do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprovem os poderes do mandante para a outorga.

c) O representante credenciado, além de documento oficial de identificação que contenha foto, deverá apresentar a carta de credenciamento, conforme o modelo constante do Anexo 1, com firma reconhecida do signatário, juntamente com documento que demonstre poderes para tanto. 

d) O representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá identificar-se exibindo documento oficial que contenha foto.
1.1 Para o exercício do direito de preferência previsto na Lei Complementar nº 123/2006 de que trata o subitem 8 do item VII deste Edital, a qualidade de microempresa ou empresa de pequeno porte deverá estar expressa no documento apresentado em cumprimento ás disposições da alínea “a” do subitem 1 deste item III.

1.2 É facultada a apresentação de declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº 123/06, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo 6 deste Edital e apresentada fora dos envelopes nº 1 (Proposta) e nº 2 (Habilitação).

1.3 Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio.
2 -
Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas 1 (uma) credenciada.

3 -
Na hipótese de não haver credenciamento, a licitante ficará impedida de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, ou mesmo de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido o preço apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

4 -
Encerrado o prazo pelo Pregoeiro, não serão admitidos credenciamentos de eventuais representantes retardatários.

5 -
Salvo autorização expressa do Pregoeiro, a qual deverá constar em Ata, a ausência do Credenciado em qualquer momento da Sessão importará a imediata exclusão da licitante por ele representada. 

IV - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

1 -
A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo estabelecido no Anexo 2 do Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes nºs 1 e 2.

2 -
A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 2 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente e demais dados para identificação, como endereço e telefone, os seguintes dizeres:

	Envelope nº 1 – Proposta

Pregão nº 075/2013
Processo nº 500/2013 

	Envelope nº 2 – Habilitação

Pregão nº 075/2013

Processo nº 500/2013 




3 -
A proposta deverá ser elaborada em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se cópia da procuração. 

4 -
Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio.

4.1 - 
Os documentos de habilitação eventualmente emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa efetuada por tradutor juramentado.

5 - 
A "Proposta Comercial" deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa licitante. Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer a sua identificação na folha contendo, no mínimo: a Razão Social, número do CNPJ, endereço, telefone e número do "FAX", se houver.

V - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA

1 -
A proposta de preço da empresa licitante, conforme Modelo - Anexo 5, deverá conter os seguintes elementos:

a) Nome da proponente, endereço, telefone, fax, e-mail (se tiver), CNPJ ou CPF, conforme o caso, e inscrição estadual/municipal;

b) Número do Processo e do Pregão; 

c) Descrição de forma clara por item proposto, do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações do item I – DO OBJETO, deste Edital;

d) Preço unitário e total para cada item proposto, em moeda corrente nacional, em algarismo, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o objeto da presente licitação, observada a legislação vigente;

e) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias; 

f)  Prazo de entrega: em até 40  (quarenta) dias corridos, a contar do 1º (primeiro) dia útil seguinte à data de assinatura do contrato;

g) Condições de pagamento: 30º (trigésimo) dia após o aceite definitivo pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos do Item XI – DO PAGAMENTO, deste edital;

h) Indicação de agência e número da conta corrente no  Banco do Brasil S/A, nos termos da legislação vigente, para fins de pagamento; ou compromisso de abertura da conta em uma agência do Banco do Brasil S/A.
i) Garantia: mínima  36 (trinta e seis) meses para os itens 01, 02, 03, 04, 05 e 09 e de 12 (doze) meses para os demais itens, a contar da data de aceite definitivo pelo Ministério Público;

j)        Declaração de disponibilidade de apresentação dos seguintes documentos, caso se sagre vencedora:

- Certificado ou Relatório de Avaliação de Conformidade emitido por um órgão credenciado pelo INMETRO, comprovando que os microcomputadores e os respcitovos monitores de video estão em conformidade com a norma IEC 60950 (Safety of Information Technology Equipament Including Eletrical Business Equipament), para segurança do usuário contra incidentes elétricos e combustão dos materiais elétricos, (somente para os itens 01 e 04, Microcomputadores e os respectivos monitores de vídeo).
- Comprovação da certificação de compatibilidade do equipamento do modelo e marca ofertada com Windows 8 da Microsoft (Windows Catalog). Deverão ser apresentadas fotocópia(s) autenticada(s) do(s) certificado(s) ou comprovantes extraídos da Internet, no site da Microsoft (somente para os itens  01, 02 e 04 microcomputadores e notebook).
 j.1) Os documentos referidos na alínea “j” serão exigidos no momento da assinatura do contrato.

k)      Deverão ser anexados à proposta catálogo e especificações técnicas do modelo do produto ofertado, podendo ser extraído de páginas do fabricante na INTERNET, com o respectivo endereço do “site” acessado.

2 -
Em se tratando de licitação do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, não há necessidade de a licitante cotar todos os itens, mas somente aqueles de seu interesse. 

3 - 
As licitantes deverão apresentar, na proposta comercial, apenas o preço final de venda para fins de comparação por parte do Pregoeiro e Equipe de Apoio. É responsabilidade de cada licitante observar a tributação aplicável ao seu caso, principalmente no que se refere ao ICMS, seja mercadoria sujeita a isenção, à sistemática de substituição tributária, empresa optante de regime especial (exemplo Simples), entre outros. Observe-se, no que couber, o disposto no artigo 55 do Anexo I do Regulamento do ICMS de São Paulo (RICMS).

4 -   As empresas deverão atentar para o disposto na Lei nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008, regulamentada pelo Decreto nº 53.455 de 19 de setembro de 2008 (Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais - Cadin Estadual).
VI - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”

1 -
O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais dizem respeito a:

1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) 
Tratando-se de Sociedades Empresárias ou Simples, o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, e, ainda, no caso de Sociedades por Ações, acompanhado do documento de eleição de seus administradores. Em se tratando de empresa individual, o seu registro comercial.

a.1)
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor.

b) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.

1.1.1 - Os documentos relacionados na alínea "a" deste subitem não precisarão constar do "envelope documentos de habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

1.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF).

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo à sede/domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame.

c) Certidão de Regularidade Fiscal junto às Fazendas Estadual e Municipal, da sede ou do domicílio da licitante.

d)
Certidão Negativa de Débitos (CND) de contribuições previdenciárias (ou Positiva de Débitos, com efeitos de Negativa (CPD-EN)), expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Certificado de Regularidade do FGTS (CRF).

e)
Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou certidão que tenha os mesmos efeitos desta, conforme art. 206 da Lei 5.172/66 - Código Tributário Nacional.

f)  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943
1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a)
Certidão negativa de falência, concordata e recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa física.

1.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Atestado(s) ou certidão(ões) de Capacidade Operacional, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando que tenha fornecido equipamentos de informática e prestação de assistência técnica em garantia, de, no mínimo 60% (sessenta por cento) do objeto cotado (somente para os itens 01, 02, 03, 04, 05 e  09).
1.5 - OUTROS DOCUMENTOS

a) Declaração da licitante subscrita por seu representante legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme modelo anexo ao Decreto estadual nº 42.911, de 06 de março de 1998, de acordo com o Anexo 3.

b) Declaração elaborada pela licitante, subscrita por seu representante legal, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, inclusive em virtude das disposições da Lei estadual n° 10.218, de 12 de fevereiro de 1999, de acordo com o Anexo 4.

c)       Declaração de Capacidade de Assistência Técnica, conforme modelo do Anexo 8 (itens 01, 02, 03, 04,  05 e 09). 

Obs.: Os documentos indicados nas alíneas “a”, “b” e “c” deste item deverão ser apresentados em papel timbrado da empresa licitante. Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer a sua identificação na folha contendo, no mínimo, a razão social, número do CNPJ, endereço, telefone e número do FAX, se houver.

2 -
DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

2.1 - 
É facultada às licitantes a substituição dos documentos de habilitação exigidos nos subitens 1.1, 1.2 e 1.3, todos do item VI – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”, deste edital, pelo comprovante de registro cadastral para participar de licitações junto à Administração Direta do Estado de São Paulo, no ramo de atividade compatível com o objeto do certame, emitido pelo Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo (CAUFESP), nos termos do Decreto nº 52.205, de 27 de setembro de 2007, o qual será consultado on line pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.

2.2 - 
O cadastro supracitado deverá ser apresentado acompanhado dos documentos relacionados nos subitens 1.1, 1.2 e 1.3 do item VI, que não tenham sido apresentados para o cadastramento ou que, se apresentados, já estejam com os respectivos prazos de validade vencidos, na data de apresentação das propostas. 

2.3 -
Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.

Obs.: Não serão aceitos protocolos de pedidos de certidões ou de outros documentos exigidos neste edital.

VII - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

1 - 
No horário e local indicados no preâmbulo será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.

2 - 
Após o credenciamento, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo 2 do Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.

3 -
A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

a) cujo objeto, por item, não atenda às especificações, prazos e condições fixados no Edital;

b) que apresentem preço, por item, baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.

3.1 –
No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, por item, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros.

3.2 –
Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.

4 -
As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

a) seleção, por item, da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

b) não havendo pelo menos 3 (três) preços, por item, na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços de um determinado item serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

5 -
O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas, por item, a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

5.1 -
A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

6 -
Os lances deverão ser formulados de acordo com o item, em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço.

7 -
A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances, por item proposto. 

8 - 
Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para essa etapa, na ordem crescente de valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado. Com base nessa classificação, será assegurada às licitantes microempresas e empresas de pequeno porte preferência à contratação, observadas as seguintes regras:

8.1 - 
O pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência. 

8.1.1 - 
A convocação será feita mediante sorteio, no caso de haver propostas empatadas, nas condições do subitem 8.1.

8.2 - 
Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujos valores das propostas, se enquadrem nas condições indicadas no subitem 8.1. 

8.3 - 
Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o subitem 8, seja microempresa ou empresa de pequeno porte, não será assegurado o direito de preferência, passando-se, desde logo, à negociação do preço. 

9 - 
O pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, obtida com base nas disposições dos subitens 8.1 e 8.2, ou, na falta desta, com base na classificação de que trata o subitem 8, com vistas à redução do preço.

10 -
Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do(s) menor(es) preço(s), decidindo motivadamente a respeito.

10.1 - 
O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços praticados no mercado, coerentes com cada item do objeto ora licitado.

10.2 -

O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar às licitantes a composição de preços, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários.

11 - 
Considerada aceitável a oferta de menor preço por item, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu(s) autor(es).

12 -
Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:

a) substituição e apresentação de documentos, ou 

b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações, se possível.

12.1 - 
A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos respectivos.

12.2 - 
A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a(s) licitante(s) será(ão) inabilitada(s). 

12.3 - 
Para habilitação de microempresas ou empresas de pequeno porte, não será exigida comprovação de regularidade fiscal, mas será obrigatória a apresentação dos documentos indicados no subitem 1.2, alíneas "a" a "e" do item VI deste Edital, ainda que os mesmos veiculem restrições impeditivas à referida comprovação. 

12.3.1 - 
Para efeito de assinatura do contrato, a licitante habilitada nas condições do subitem 12.3 deste item VII deverá comprovar sua regularidade fiscal, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

12.3.2 - 
A comprovação de que trata o subitem 12.3.1 deste item VII deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração.

13 -
Para aferir o exato cumprimento das condições estabelecidas no subitem 2.1 do item VI, o Pregoeiro, se necessário, diligenciará junto ao Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo (CAUFESP).
14 -
Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a(s) licitante(s) será(ão) habilitada(s) e declarada(s) vencedora(s) do certame.

15 -   Se a(s) oferta(s) não for(em) aceitável(eis) ou se a(s) licitante(s) desatender(em) as exigências para a habilitação, o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação de que trata o subitem 8 deste item VII, examinará a(s) oferta(s) subsequente(s) de menor preço por item proposto, negociará com o seu(s) autor(es), decidirá sobre a(s) sua(s) aceitabilidade(s) e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável por item cujo autor(es) atenda(m) os requisitos de habilitação, caso em que será(ão) declarado(s) vencedor(es).

16 -
Caso não haja tempo hábil para abertura dos envelopes nºs 1 e 2 no mesmo dia e/ou se surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, o Pregoeiro poderá interromper a sessão para adoção das medidas necessárias, sendo consignados em Ata os motivos da interrupção. A convocação para continuação da sessão pública dar-se-á por meio de publicação no D.O.E., Poder Executivo, Seção I e/ou no endereço eletrônico: www.mp.sp.gov.br.
VIII - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

1 -
No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões de recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

2 -
A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à(s) licitante(s) vencedora(s) e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

3 -
Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

4 -
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará os itens do objeto do certame à(s) licitante(s) vencedora(s) e homologará o procedimento. 

5 -
O recurso terá efeito suspensivo, no que se refere ao item proposto, e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

6 - 
A adjudicação será feita por item proposto.

IX - DO LOCAL E DOS PRAZOS DE ENTREGA

1 -    Os equipamentos deverão ser entregues em até 40  (quarenta) dias corridos a contar do 1º dia útil após a assinatura do contrato, no Centro de Tecnologia da Informação e Comunicação - CTIC do Ministério Público do Estado de São Paulo, localizada na Rua Riachuelo, nº 115 – Centro – SP – Telefones: (11) 3119.9240/9241, no horário das 9:00 às 15:30 horas, em dias úteis, ou outro local, nos limites da Capital, a critério da Administração, neste caso mediante aviso por escrito com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.

2 - 
A (s) entrega (s) poderá (ão) ser efetuada (s) parcialmente, desde que a entrega total não ultrapasse o prazo máximo estipulado no item 1.
X – DAS CONDIÇÕES GERAIS DO FORNECIMENTO

1 – O Ministério Público do Estado de São Paulo se reserva o direito de aceitar equipamento(s) com especificação superior à proposta oferecida pela(s) licitante(s) vencedora(s), caso aconteça uma das situações a seguir:

1.1. Caso no momento da entrega dos equipamentos, a licitante vencedora encontre dificuldades para o cumprimento do apresentado na proposta técnica, devido a não continuidade de produção de algum componente, desde que a qualidade dos componentes seja superior à oferecida na Proposta Técnica, a critério exclusivo da Instituição.

1.2. Caso no momento da entrega dos equipamentos, a licitante vencedora ofereça uma configuração superior à oferecida na Proposta Técnica, a mesma passará por testes e aprovações e poderá ser aceita desde que não traga ônus para esta Instituição.

1.3. Não serão aceitos equipamentos com configurações diferentes dentro do mesmo lote.

2 - Todos os equipamentos deverão:
a)
Ser fornecidos com os cabos, acessórios, conectores, interfaces, parafusos, suportes, "drivers", programas de configuração e demais dispositivos necessários ao seu perfeito e efetivo funcionamento.

b)
Estar acompanhados de documentação completa (manuais, diagramas, termos de garantia, etc.) e atualizada, em português, necessária à instalação e operação dos equipamentos. Não serão aceitas cópias de qualquer tipo; a documentação deverá ser fornecida em sua forma original.

c)
Possuir garantia permanente contra defeitos de montagem de hardware.

d)
Ser acondicionados conforme praxe do fabricante, devendo garantir proteção durante o transporte e estocagem, bem como constar identificação do produto e demais informações exigidas na legislação em vigor. Na parte externa das embalagens, deverá ser afixada etiqueta constando o número de série do(s) equipamento(s), além de espaço em branco, reservado para identificação pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, do(s) número(s) de patrimônio a ser(em) recebido(s).

3 -
Após a entrega de 01 (um) equipamento modelo, pela licitante vencedora, o Ministério Público o submeterá à verificação quanto às especificações constantes deste Edital e da Proposta Comercial. As verificações serão realizadas a critério do Ministério Público. 

4 – 
Após a entrega dos equipamentos e o recebimento da respectiva nota fiscal, o Centro de Tecnologia da Informação e Comunicação – CTIC, emitirá Termo de Aceite Definitivo dos equipamentos, em até 10 (dez) dias corridos, que será assinado por servidor do Ministério Público.

5 -
Ressalta-se a importância de não haver divergência entre o equipamento entregue e o equipamento especificado na Proposta. Se isso ocorrer após a verificação, com materiais fora do especificado, a empresa deverá substituir o(s) material(ais) em, no máximo, 10 (dez) dias contados do recebimento da comunicação de recusa, após o que serão realizados novos testes.

6 –
As licitantes deverão atentar para os artigos 18 e 66 da Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

7 –
Será de inteira responsabilidade da licitante a omissão de valor ou volume de qualquer serviço necessário à perfeita e completa execução do objeto licitado.

8. Prazo e Horário de Atendimento do chamado técnico em garantia para os equipamentos dos itens 01, 02, 03, 04, 05 e 09: Caso o(s) equipamento(s) apresente(m) defeito, durante o prazo de garantia, a licitante vencedora deverá atender o chamado técnico em, no máximo, 6 (seis) horas. Não sendo resolvido o defeito após 06 (seis) horas contadas do atendimento, ou se houver necessidade de reparos fora das dependências do Ministério Público do Estado de São Paulo, a licitante vencedora deverá colocar à disposição deste, equipamento(s) de igual ou superior capacidade e desempenho, durante o prazo de execução do reparo, que não poderá ultrapassar 15 (quinze) dias corridos

8.1 - Prazo e Horário de Atendimento do chamado técnico em garantia para os produtos  dos itens, 06, 07, 08, 09, 11, 12 e 13. Caso o(s) equipamento(s)  apresente(m) defeito, durante o prazo de garantia, a licitante vencedora deverá atender o chamado técnico em, no máximo,  12 (doze) horas. Não sendo resolvido o defeito após 12 (doze) horas contadas do atendimento, ou se houver necessidade de reparos fora das dependências do Ministério Público do Estado de São Paulo, a licitante vencedora deverá colocar à disposição deste, produto(s) de igual ou superior capacidade e desempenho, durante o prazo de execução do reparo, que não poderá ultrapassar 15 (quinze) dias corridos.

8.2 -
O atendimento deverá ser feito das 09:00 às 18:00 horas de 2ª a 6ª feira, exceto feriado.

8.3 -
Havendo necessidade de reinstalação dos softwares Windows e Office , fornecidos com os equipamentos, objeto dos itens 01 e 03 a licitante vencedora será responsável por esta. 

8.4 -
A licitante vencedora deverá fornecer o número de telefone da central de atendimento, de modo que a Instituição não assuma as despesas referentes às ligações interurbanas (0800).

8.5 -
Prestar a assistência técnica devida para os produtos, oferecendo, nos casos de descredenciamento de Centros de Assistência Técnica, novas opções de atendimento, nas mesmas proximidades, em substituição àqueles.
8.6 – Após a conclusão de cada chamado técnico, a licitante vencedora deverá disponibilizar os dados referentes ao fechamento do chamado através de site próprio ou e-mail, para o Ministério Público realizar o acompanhamento da evolução dos chamados.

9.   Caso haja necessidade de substituição de disco(s) rígido(s) do(s) equipamento(s) (itens 01, 02 e 04) durante o período de garantia, o(s) disco(s) rígido(s) defeituoso(s) deverá(ão) permanecer em posse do Ministério Público para garantir a integridade e o sigilo dos dados armazenados anteriormente neste(s) até que este execute procedimentos de recuperação ou formatação física nos mesmos.

10.   A licitante vencedora deverá, quando necessário, proceder à configuração e instalação dos equipamentos reparados de modo que possibilite sua conexão à rede lógica, e acesso aos sistemas do Ministério Público.

11 - 
Nas operações internas (fornecedores e prestadores de serviços contribuintes do ICMS no Estado de São Paulo), deverá ser observada, quando da entrega do objeto contratado, a correta emissão da Nota Fiscal, nos termos do Decreto Estadual nº 48.034/2003, de 19 de agosto de 2003 e demais normas aplicáveis à espécie.
XI - DO PAGAMENTO

1 - 
O pagamento será efetuado no 30º (trigésimo) dia a contar da data do aceite definitivo, a ser efetuado por esta Instituição, e se processará mediante crédito em conta corrente da licitante vencedora no  Banco do Brasil S/A, nos termos da legislação vigente.

1.1 -  No caso de devolução da nota fiscal ou fatura, por sua inexatidão ou da dependência de carta corretiva, nos casos em que a legislação admitir, o prazo fixado no subitem 1 será contado da data de entrega da referida correção.

1.2 - Na nota fiscal ou fatura, deverá constar, obrigatoriamente, a descrição completa do(s) equipamento(s)/acessório(s) entregue(s), quantidade, marca, características, acessórios, valor unitário e total geral.

2 –
A despesa decorrente da presente licitação irá onerar os recursos dos elementos  339030.60 - Suprimentos de Informática,  339030.61 - Peças, Acessórios e Componentes de Informática - - UGE 27.01.01 – Gabinete do Procurador Geral de Justiça,  Atividade 614 – Manutenção da Tecnologia da Informação do Ministério Público; 449052.20 – Equipamentos de Informática e 449052.34 – Outros Equipamentos e Material Permanente - UGE 27.01.01 –Gabinete do Procurador Geral de Justiça, Atividade 233 – Informatização do Ministério Público.

3 -
Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá correção monetária nos termos do artigo 74 da Lei estadual nº 6.544/1989, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados ‘pro rata tempore’ em relação ao atraso verificado.

4 - 
Constitui condição para a realização do pagamento, a inexistência de registros em nome da CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento.

5 - 
Deverá ser observada a obrigatoriedade da emissão da nota fiscal eletrônica (NF-e), conforme o caso e nos termos da legislação em vigor.

XII - DA CONTRATAÇÃO

1 -
A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de termo de contrato, cuja minuta integra este Edital como “Anexo 7”.

1.1 - 
Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional, estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

1.2 - 
Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações a Adjudicatária será notificada para, no prazo de 3 (três) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o subitem 1.1 do item XII, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 

2 - 
A Adjudicatária deverá, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da convocação, que se dará por meio de publicação no Diário Oficial, comparecer à Assessoria Técnica da Diretoria-Geral (Rua Riachuelo nº115 – 6º andar – sala 613)  para assinar o termo de Contrato.

3 -
Quando a adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação regular de que trata o subitem 1.1 do inciso XII, inclusive nos moldes dos subitens 12.3.1 e 12.3.2 do item VII, ou se recusar a assinar o Contrato, serão convocadas as demais licitantes classificadas para participarem de nova sessão pública de Pregão, com vista à nova aquisição.

4 –
O prazo de entrega dos materiais começará a correr a partir do 1º (primeiro) dia útil após a assinatura do Termo Contratual. 

XIII - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

1 -
Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Estado de São Paulo pelo prazo de até 5 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

2 -
A sanção de que trata o item anterior será aplicada juntamente com as multas previstas no Ato (N) nº 308/2003 – P.G.J., de 18 de março de 2003, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e registrada no sítio eletrônico www.sancoes.sp.gov.br e nos demais sistemas eletrônicos mantidos por órgãos ou entidades da administração estadual.

3 -
De acordo com artigo 81 da Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações combinado com o artigo 2º do Ato (N) nº 308/2003 – P.G.J. de 18 de março de 2003, a recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido no subitem 2 do item XII - DA CONTRATAÇÃO, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se à multa de 40% (quarenta por cento) do valor total da contratação.

4 -
Quando aplicada a multa, será descontada dos pagamentos eventualmente devidos ou recolhida, conforme disposto no artigo 10 e seu parágrafo único, ambos do Ato (N) nº 308/2003 – P.G.J., de 18 de março de 2003.

5 -
As multas serão independentes, sendo aplicadas cumulativamente, não tendo caráter compensatório e, portanto, não eximem a licitante vencedora da reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos que vierem a acarretar.

6 -
O não cumprimento ou o cumprimento irregular das obrigações, inclusive as acessórias, que acarretem a indisponibilidade da utilização plena do(s) material(ais), com todas as suas condições, características e recursos oferecidos, poderá ensejar a aplicação das sanções legalmente previstas.

XIV - DA GARANTIA CONTRATUAL (somente para os itens 01 a 05 e 09)
1 - 
Para garantia do fiel e exato cumprimento das obrigações contratuais, a licitante vencedora depositará junto ao Ministério Público do Estado de São Paulo, até à data de assinatura do contrato, a título de garantia contratual, a importância correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, podendo ser efetuada nas modalidades de garantia preceituadas no § 1º do artigo 56 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

2 - 
A garantia de que trata a presente cláusula será devolvida, na proporção de 50% (cinquenta por cento), após a entrega dos equipamentos, desde que com o respectivo termo de aceite definitivo, e os restantes 50% (cinquenta por cento) após a lavratura do Termo de Encerramento das obrigações pactuadas.

3 -
Na hipótese de fiança bancária deverá dela constar expressa renúncia do Benefício de Ordem, nos termos do Código Civil vigente.

4 – 
O Ministério Público do Estado de São Paulo poderá descontar do valor da garantia de execução contratual a importância que a qualquer título lhe for devida pela contratada.

5 -     A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a adjudicatária às penalidades legalmente estabelecidas e a multa, observado o disposto no Ato (N) nº 308/2003 - PGJ, de 18 de março de 2003.

6 - O não cumprimento ou o cumprimento irregular das obrigações, inclusive as acessórias, que acarretem a indisponibilidade da utilização plena do(s) equipamentos(s), com todas as suas condições, características e recursos oferecidos, poderá ensejar a aplicação das sanções legalmente previstas.

      XV – DO CONTROLE DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

         O controle da execução do contrato será feito por agente fiscalizador ou substituto legal, designados em Portaria da Diretoria Geral do Ministério Público do Estado de São Paulo, ao qual caberá a verificação do cumprimento regular do ajuste, comunicando à empresa contratada os fatos eventualmente ocorridos para pronta regularização.
XVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1 -
As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação, observados os princípios que regem a Administração Pública.

2 - 
Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, nos termos do artigo 4º, inciso VIII, do Ato nº 45/2003 – PGJ, de 15 de maio de 2003, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes.

2.1 - 
As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata.

3 -
Todos os documentos de habilitação, cujos envelopes forem abertos na sessão, e as propostas serão rubricados pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem.

4 -
O resultado do presente certame será divulgado no endereço eletrônico www.mpsp.mp.br.

5 -
A publicidade dos demais atos pertinentes a licitação e passíveis de divulgação, será efetuada mediante publicação no Diário Oficial do Estado e/ou no endereço eletrônico www.mpsp.mp.br.

6 -
Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes ficarão à disposição para retirada na Comissão Julgadora de Licitações (Rua Riachuelo, 115 – 5º andar – sala 506), após a celebração do Contrato. 

7 -
Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

7.1 - A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 1 (um) dia útil.

7.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

8 -
Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.

9 -
Integram o presente Edita
a) Anexo 1 - Modelo de Carta de Credenciamento, com firma reconhecida;

b) Anexo 2 - Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação;

c) Anexo 3 - Modelo de Declaração de situação regular perante o Ministério do Trabalho;

d) Anexo 4– Modelo de Declaração de inexistência de fato impeditivo à participação em licitações, promovidas por Órgãos ou Entidades Públicas;

e) Anexo 5 - Modelo de Proposta Comercial;

f) Anexo 6 - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;
g) Anexo 7 – Minuta do Contrato

h) Anexo 8 – Modelo de Declaração de Capacidade de Assistência Técnica

i) Anexo 9 – ATO (N) nº 308/2003 – PGJ, de 18 de março de 2003.

j) Anexo 10 - Recibo de Retirada de Edital pela Internet.

10. As licitantes deverão atentar para as disposições constantes da Resolução CNMP nº 86, de 21 de março de 2012, ou por qualquer outra que venha a substituí-la, em especial às determinações indicadas em seu art. 5º, II, “e” e “n”.

10.1. As licitantes deverão atender prontamente às solicitações do Ministério Público do Estado de São Paulo, sempre que necessário, a fim de dar cumprimento à Resolução do Conselho Nacional do Ministério Público acima mencionado.

11 -
Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

São Paulo, em 21 de novembro de 2013.
JOSÉ CARLOS MASCARI BONILHA 
Promotor de Justiça

Diretor-Geral

A N E X O  1
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

Ao

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

Rua Riachuelo, nº 115 - Centro

São Paulo - SP

A empresa .............................................., localizada na ................................, CNPJ nº ...................................., por seu representante legal, abaixo assinado e identificado, vem pela presente CREDENCIAR o(a) Sr(a). ....................................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão) portador da cédula de identidade RG nº..........................................., CPF nº ....................................., como seu(sua) representante para todos os atos referentes ao PREGÃO Nº 075/2013, que tem por objeto a aquisição de equipamentos e acessórios de informática, , com poderes para praticar todos os atos que se fizerem necessários, inclusive e especialmente para desistir da interposição de recurso.

São Paulo, ..... de ...................... de 2013.

__________________________________________________

(Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina,

com firma reconhecida)

A N E X O  2
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Ao

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

Rua Riachuelo, nº 115 - Centro

São Paulo - SP

A empresa ..............................................., localizada na ......................................, CNPJ nº ...................................., por seu representante legal, abaixo assinado e identificado, vem pela presente declarar o pleno atendimento aos requisitos de habilitação, estando ciente que, constatada a inveracidade de quaisquer das informações e/ou de documentos fornecidos, poderá sofrer as sanções previstas no artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, além das disposições do Ato nº 045/03 - PGJ, de 15.05.2003.

São Paulo, ..... de ...................... de 2013.

__________________________________________________

(Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina)

A N E X O 3
MODELO DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO

Eu, .......................... (nome completo), representante legal da empresa ................................. (nome da pessoa jurídica), interessado em participar do PREGÃO Nº 075/2013, do Ministério Público do Estado de São Paulo, DECLARO, sob as penas da lei, que, nos termos do § 6º do artigo 27 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, a ........................ (nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

São Paulo, ..... de ...................... de 2013.

__________________________________________________

(Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina)

A N E X O  4
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO À PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÕES PROMOVIDAS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES PÚBLICAS

Eu, .................................. (nome completo), representante legal da empresa .................................. (nome da pessoa jurídica), interessado em participar do PREGÃO Nº 075/2013, do Ministério Público do Estado de São Paulo, DECLARO, sob as penas da lei, a inexistência de superveniência de fato impeditivo à participação em licitações, promovidas por Órgãos ou Entidades Públicas, inclusive por proibição temporária de contratar com o Poder Público, nos termos do artigo 10, da Lei nº 9.605/98.

São Paulo, ..... de ...................... de 2013.

__________________________________________________

(Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina)

A N E X O  5
PROPOSTA COMERCIAL

Ao

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

Rua Riachuelo, nº 115

São Paulo - SP

PREGÃO Nº 075/2013
OBJETO: Aquisição de equipamentos e acessórios de informática, destinados a atender às necessidades dessa Instituição.

Prezados Senhores:

Após analisarmos, minuciosamente, toda a documentação constante da licitação supracitada e de seus anexos e tomarmos conhecimento das suas condições, propomos entregar, sob nossa integral responsabilidade, nas condições e prazos constantes do Edital, conforme abaixo descrito:

	ITEM
	CONFORME SOLICITADO:
	PROPOSTO PELA LICITANTE

	1
	2 (dois) microcomputadores 64 bits, com as seguintes características técnicas mínimas:

a) Placa principal (mother-board)
a.1. Placa mãe compatível com o processador descrito abaixo e com soquete LGA 1366, ou superior;

a.2. Processador capaz de executar oito threads simultâneas com clock de 3.4 GHz até 3.9 GHz, com mínimo de 65 W de TDP, com cooler compatível com o TDP, cache interna de no mínimo 8MB com barramento de sistema, no mínimo 1600 MHz, 5 GT/s ou HT(HyperTransport)  Bus 3.0 Mhz;

a.3. Memória principal de 16GB (2x4Gb + 2x4Gb), DDR3 1600MHz, configurada para trabalhar em canal duplo (Dual Channel Memory);

a.4. Padrão de barramento PCI ou PCI-Express;

a.5. Controladora de unidade de disco tipo SATA III ou superior;

a.6. Padrão ATX ou BTX;

a.7. Padrão SMBIOS 2.4 ou superior (previamente conhecido como DMI BIOS);

a.8. Suporte à ACPI;

a.9. BIOS implementada em “flash memory” atualizável diretamente pelo microcomputador com suporte à senha; durante inicialização, deverá ser mostrado no monitor de vídeo o nome do fabricante do microcomputador; capacidade de habilitar/desabilitar as portas USB;

a.10. Deve possuir no mínimo 2 (três) slots livres; 

a.11. Deverá possuir informações com o numero de série e modelo do equipamento na BIOS, permitindo sua leitura através de software de inventário;

a.12. O processador deverá suportar instruções de aceleração de criptografia AES-NI e virtualização de I/O.

b)  Armazenamento de dados
b.1. 02 (DUAS) unidades de disco rígido SMART III ou superior,  com capacidade de 2TB SATA 6.0 GB/s de 7.200 RPM cada;

c) Interfaces
c.1. Deve possuir no mínimo 10 (oito)  portas USB, sendo no mínimo 04 (quatro) na parte frontal do equipamento. Não serão aceitos hubs;

c.2. Deverá possuir no mínimo 02 (duas) portas USB 3.0;

c.3. Leitor de cartão de memória interno ao gabinete, compatível com o sistema operacional ofertado e compatível com no mínimo os seguintes formatos:

      c.3.1. Compact Flash 1 e 2 

      c.3.2. MS / MS Pro / MS Duo / MS Pro Duo

      c.3.4. SD/MMC

      c.3.5. M2

      c.3.6. T-Flash (Micro SD)

c.4. Placa de rede conector RJ-45:
c.4.1. Total compatibilidade com rede Ethernet - padrões IEEE 802.2 e 802.3;

c.4.2. Taxa de transmissão de 10Mbps-Half Duplex, 10Mbps-Full Duplex/100Mbps-Half Duplex, 100Mbps Full Duplex /1000Mbps10/100/1000 Mbits;

c.4.3. Possuir suporte a tecnologia WOL (Wake-up On LAN);

c.4.4. Possuir suporte tecnologia PXE, para realizar instalação remota através da rede;

c.5. Possuir barramento de sistema para comunicação, tipo PCI-Express;

c.6. Controladora aceleradora de vídeo (placa de vídeo), dedicada, com no mínimo 2 saídas HDMI, de no mínimo 2GB de memória SDRAM, com 128 bits de taxa de transferência, suporte a 3D Vision e DirectX 11;

c.7. Deverá suportar 2 (dois) monitores simultaneamente, com ou sem adaptador, com as funcionalidades monitor clone, monitor estendido, modo tela cheia no monitor secundário e permitir a abertura de outros aplicativos no monitor primário, de forma que não sobreponha ou paralise o vídeo no monitor secundário; 

c.8. Saída VGA e saída 1 DVI-D

d) Kit multimídia, composto de:

d.1. Duas unidades de gravação e leitura de Blu-Ray, compatível com a controladora de disco ofertada, com software reprodutor e gravador de CD/DVD/Blu-Ray.

d.2. Saída de som frontal para fones de ouvido e microfone;

d.3. Deve acompanhar software e todos os cabos necessários ao perfeito funcionamento do kit;

d.4. Não deve possuir fax/modem integrado, mesmo que seja On-board;

e) Gabinete da CPU

e.1. Possuir no mínimo 2 (duas) baias de 3,5” interna e 2 baias 5,25” externa;

e.2. Possuir botão liga/desliga;

e.3. Possuir indicadores liga/desliga na parte frontal e acesso ao disco rígido;

e.4. O gabinete deverá ter características “tool less”; isto é, não há necessidade de uso de ferramentas para abertura do gabinete, remoção de disco rígido e unidade óptica;

e.5. Padrão ATX ou BTX; 

e.6. Fonte de alimentação com chaveamento manual ou automático de 110/220, com capacidade para suportar a máxima configuração do equipamento e eficiência de 80% de economia no mínimo;
e.7. Deverá ser fornecido adaptador de tomada para o padrão antigo;

f) Softwares Agregados, Licenciamento, Configuração e Documentação.

f.1. Windows 8 Professional Edition 64 Bits, versão em português, com direito a downgrade para Windows 7 Professional Edition 64 Bits, ambas com mídia original de instalação.

f.2. MS Office, em português, versão 2010 Professional ou superior, acompanhada de mídia de instalação, para cada desktop, não sendo aceito cópia de CDs ou simples replicações de imagem.

f.3. Os programas necessários à instalação, configuração, utilização, diagnósticos e adequação de todos os modos de funcionamento do equipamento e das demais placas e componentes internos, com a respectiva documentação e mídia magnética (CD ou DVD), deverão ser entregues junto com o equipamento, após a contratação;

f.4. Manuais e documentação técnica necessária à instalação, configuração, operação do equipamento e de controle/monitoração do equipamento ofertado, deverão ser entregues junto com o equipamento, após a contratação;

f.5. Todos os dispositivos deverão vir acompanhados de seu respectivo “driver” padrão.

· Garantia mínima: de 36 (trinta e seis) meses “on site” na cidade de São Paulo para todos os componentes, a contar da data de aceite definitivo pelo Ministério Público.

O Ministério Público, através de seus técnicos, reserva-se o direito de abrir os equipamentos para instalação de periféricos, sem prejuízo da garantia.

	

	2
	01 (um) Notebook, com as seguintes características técnicas mínimas:

a) Gabinete

a.1. Gabinete com composto de  carbono, magnésio, titânio ou alumínio.

a.2. Espessura máxima de 3,5 cm com equipamento fechado.

a.3. Peso máximo de 2,6 Kg, com bateria, HD e gravador de DVD instalados.

a.4. Sistema de ventilação monitorado pela BIOS, ventilação dimensionada para a perfeita refrigeração dos componentes internos, operando em sua capacidade máxima, pelo período mínimo de dez horas diárias consecutivas em ambiente não refrigerado.

a.5. Cor preta, cinza, prata ou combinação dessas.

a.6. Entrada universal para trava de segurança.

a.7. Câmera integrada ao gabinete com resolução mínima de 720 Pixels HD ou 1.3 Megapixels.

a.8. Bateria principal de Íon de Lítio (Lithium-Íon), com no mínimo 6 (seis) células e autonomia mínima (tempo de descarga) de 4,0 horas (quatro horas).

a.9. Adaptador AC universal - entrada de 110/220 VAC – 50/60 Hz, com comutação automática com cabo de alimentação deve oferecer plugue de acordo com o padrão utilizado no Brasil, especificado pela NBR 14136. 

a.10. Caso seja fornecido no novo padrão de tomadas deverá ser fornecido adaptador para o padrão antigo.

b) Placa mãe “motherboard”

b.1. Mínimo de 2 (dois) slots para memória do tipo; 

b.2. Suporte a ACPI (Advanced Configuration and Power Interface);

b.3. Atualização da BIOS, por meio de interface gráfica através de utilitário próprio do fabricante, Independente da condição;

b.4. A placa mãe deverá ser a mesma do fabricante do equipamento, não sendo aceita solução em OEM ou placas encontradas no mercado comum;

b.5. Deverá possuir no mínimo as seguintes interfaces:

b.5.1. 02 (duas) portas USB 2.0 ou superior.

b.5.2. 02 (duas) portas padrão USB 3.0

b.5.3. 01 (um) leitor de cartões de memória com suporte à cartões SD (Secure Digital) e MMC (Multi Media Card).

b.5.4. 01 (uma) interface de som padrão High Definition Audio  com conectores para microfone e fone de ouvido, som estéreo com alto falante integrado.

b.5.5. Microfone integrado.

b.5.6. Antena wi-fi de dupla-banda (Dual-Band) integrada

c) Processador
c.1. Processador de arquitetura x86 com suporte a 32bits e 64bits para notebooks.

c.2. Recurso de virtualização de CPU e IO e Suporte a AES, para criptografia de dados.

c.3. Mínimo de 1 (um) processador com capacidade de executar oito threads simultâneas, com freqüência de operação interna mínima de 2.7 GHz.

c.4. Memória cachê de no mínimo de 6 MB.

c.5. Hypertransport de no mínimo de 1333 MHz ou DMI de no mínimo 5 GT/s.

d) Memória
d.1. Memória principal de 8GB SDRAM DDR3 com velocidade de no mínimo 1600 Mhz ou superior.

d.2. Configurados através da tecnologia dual-channel.

e) BIOS

e.1. Implementação em “flash memory”, atualizável diretamente pelo equipamento, com senhas separadas para acesso do usuário comum e do administrador do equipamento, proteção integrada contra vírus de “boot”, alerta de troca ou remoção de memória;

e.2. Deverá possuir informações com o numero de série e modelo do equipamento na BIOS, permitindo sua leitura através de software de inventário e comandos DMI 2.0 ou superior;

f) Controladora de disco rígido:

f.1. Serial ATA II ou superior, integrada à placa mãe, com capacidade para controlar, no mínimo, 1 (um) disco rígido, com velocidade de transferência de no mínima 3.0 GB/S.

g) Unidade de disco rígido:

g.1. 01 (uma) unidade do tipo, Serial ATA-II (3.0 GB/S) ou superior, com tecnologia S.M.A.R.T. III ou superior (self monitoring analysis and report), mínimo de 750GB (sem a necessidade de utilização de compactadores), indicado pelo Sistema Operacional exigido nesta especificação, velocidade rotacional, de, no mínimo, 7.200 RPM, com buffer de no mínimo 8 MB.

h) Unidade Óptica BD/DVD/CD:
h.1. 01 (uma) unidade leitora e gravadora de Blu-Ray interna ao gabinete, conforme abaixo:

h.1.1. Padrão SATA/ATAPI.

h.1.2. Compatibilidade com os seguintes formatos: BD-R, BD-RE, DLBD-RE, DVD-R, DVD-RW, DVD+R, DLDVD-R, DVD+RDL, DVD+RW, DVD-RAM, CD-R, CD-RW, BD-ROM, DVDROM e CD-ROM. 

h.1.3. Capacidade de gravação das mídias: BD-R, BD-RE, DVD+R, DVD+RW, DVD+R DL, DVD-R DL, DVD-R, DVD-RW, CD-R e CD-RW.

h.1.4. Tecnologia Dual Layer, com indicador de atividade e botão de fechar/ejetar e gaveta deslizante. Serão aceitos indicadores de atividade em combinação com o indicador de atividade do disco rígido localizado na parte frontal do equipamento.

i) Controladora de vídeo / Display:
i.1. 1 (uma) controladora de vídeo dedicada compatível com o padrão SVGA, com no mínimo 2Gb de memória, com interface de memória de 128-bit.

i.2. Deverá atender ao padrão DIRECTX 11 ou superior.

i.3. Deverá possuir conector externo VGA (DB15);

i.4. Deverá possuir uma saída digital podendo ser DisplayPort ou HDMI, ambas com adaptador que possibilite conexão com o padrão DVI.

i.5. Tela de matriz ativa LED, Full HD, com antirreflexo, Widescreen, de dimensão máxima de 15” polegadas na diagonal.

i.6. Padrão “Plug & Play” e resolução nativa WXGA ou superior, com no mínimo 16 milhões de cores para iluminação e no mínimo 262 mil cores iluminação LED.

i.7. Capacidade de visualização simultânea das imagens na tela e em um monitor externo.

j) Teclado / Mouse (integrados):
j.1. 1 (um) teclado compatível com o padrão ABNTII. O equipamento deverá funcionar corretamente quando o Sistema Operacional estiver configurado para o Teclado Brasileiro ABNTII. Possuir todos os caracteres da Língua Portuguesa, inclusive “Ç”.

j.2. Presença de, no mínimo, doze teclas de funções (F1-F12) situadas na porção superior do teclado.

j.3. A impressão sobre as teclas deverá ser do tipo permanente, não podendo apresentar desgaste por abrasão ou uso prolongado.

j.4. Dispositivo apontador integrado do tipo touch pad com dois botões e função de rolagem.

k) Acessórios:
k.1. Mochila impermeável própria para notebook de até 15,4”, em couro, poliéster ou nylon, na cor preta ou cinza escuro, com bolso interno para documentos e objetos e todos os acessórios que acompanham o equipamento (carregador, etc.), com peso de até 5 Kg e com qualidade construtiva que garanta resistência e proteção efetiva para o equipamento.
l) Interfaces de rede local e Interface sem fio:
l.1. 01 (uma) interface de rede compatível com os padrões Ethernet, Fast-Ethernet e Gigabit Ethernet, autosense, full- duplex e plug-and-play, configurável totalmente por software, com função wake-on-lan instalada e em funcionamento, PXE 2.1, TCP/IP/UDP Checksum Offload e RSS (Receive Side Scailling), com conector RJ-45.

l.2. 01 (uma) interface Uma interface de rede wireless padrão 802.11b/g/n em slot padrão PCI-Express minicard ou PC Card interna ao gabinete. Não serão aceitas as ofertas de cartões do tipo USB, PCMCIA, Express Card ou similares. Suporte à tecnologia de criptografia: WEP 64 e 128 bits, WPA, WPA2;

l.3. 01 (uma) uma interface Bluetooth v3.0 ou superior. Não sendo aceitas as ofertas externas.

m) Softwares Agregados, Licenciamento, Configuração e Documentação.

m.1. Windows 8 Professional 64 Bits, versão em português (Brasil), podendo ser instalada versão 32 Bits utilizando o mesmo CD-KEY e com direito à donwgrade para o Windows 7 Professional 64 bits; 

m.2. As licenças deverão ser fornecidas em contrato “Microsoft OEM”;

m.3. MS Office, em português, versão 2013 ou superior, modalidade Home and Business, licenciamento OEM ou Licença FPP Full acompanhada de 1 mídia com manuais originais MS para cada equipamento, não sendo aceito cópia de CDs ou simples replicações de imagem. No caso do fornecimento FPP Full, caberá a contratada, o processo de instalação e ativação do software em cada equipamento conforme padrão definido pelo Ministério Público.

m.4. Além do DVD de recuperação, os programas necessários à instalação, configuração, utilização, diagnósticos e adequação de todos os modos de funcionamento do equipamento e das demais placas e componentes internos, com a respectiva documentação e mídia magnética (CD ou DVD), deverão ser entregues junto com o equipamento, após a contratação;

m.5. Manuais e documentação técnica necessária à instalação, configuração, operação do equipamento e de controle/monitoração do equipamento ofertado, deverão ser entregues junto com o equipamento, após a contratação;

m.6. A documentação técnica deverá ser clara, precisa, completa e original; devendo abranger todos os itens e componentes de hardware, incluindo, no mínimo, os seguintes tópicos:

m.7. Descrição detalhada dos componentes internos e externos do equipamento;

m.8. Referências técnicas completas de todo o hardware;

m.9. Todos os dispositivos deverão vir acompanhados de seu respectivo “driver” padrão.

m.10. A licitante vencedora deverá entregar os equipamentos com o logotipo do MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO estampado na inicialização da BIOS do equipamento.
· Garantia mínima: 36 (trinta e seis) meses “on site” na Cidade de  São Paulo, e para todos os componentes, a contar da data de aceite definitivo pelo Ministério Público.
O Ministério Público, através de seus técnicos, reserva-se o direito de abrir os equipamentos para instalação de periféricos, sem prejuízo da garantia.


	

	3
	02 (dois) No-Break com as seguintes características mínimas:

3.1. No-break microprocessado;

3.2. Potência de saída de 1200 VA / 600 Watts;

3.3. Tensão de entrada bivolt;

3.4. Tensão de saída 115V;

3.5. Autonomia mínima de 30 minutos;

3.6. Proteção contra surtos de até 450 J;

3.7. Deve possuir o novo padrão de tomada brasileiro NBR 14136;

3.8. Mínimo de 8 tomadas padrão NBR 14136 de saída com proteção da bateria;

3.9. Proteção contra curtos circuitos através de disjuntor rearmável;

3.10. Proteção contra surtos na linha telefônica e internet RJ-11 (fax/modem/DSL);

3.11. Gerenciamento através de porta USB;

3.12. Função que permita ligar o no-break para fornecer energia temporária de emergência mesmo quando não há energia elétrica;

· Garantia mínima: 36 meses (trinta e seis) meses “on site” na cidade de São Paulo para todos os componentes, a contar da data de aceite definitivo pelo Ministério Público.
	

	4
	01 (um) Microcomputadores com 8 núcleos , com as seguintes especificações técnicas mínimas

a) Placa principal

a.1. Dois processadores de 8 núcleos cada, clock de 2.9 GHz, cachê de 20 MB, velocidade de barramento de 8.00 GT/s.;

a.2. Memória principal de 64 GB DDR3-1333 ECC registrada;

a.3. 04 (quatro) discos rígidos de 600 GB SAS 15k;

a.4. Suporte às configurações de memória de canal duplo;

a.5. Padrão de barramento PCI-Express;

a.6. Padrão SMBIOS 2.7 ou superior;

a.7. Suporte à ACPI;

a.8. BIOS implementada em “flash memory” atualizável diretamente pelo microcomputador, com suporte à senha e capacidade de habilitar/desabilitar as portas USB e serial;

a.9. Deve possuir no mínimo, três slots, sendo dois PCI-Ex16 e outro compatível com PCI-Ex1.

a.10. Deve possuir entrada USB ou PS/2 exclusiva para teclado;

a.11. Deve possuir entrada USB ou PS/2 exclusiva para mouse;

a.12. Deve possuir suporte à RAID 0 e 1;

b) Interfaces

b.1. Deve possuir no mínimo cinco portas USB externas, sendo 01 (uma) USB 3.0 na parte frontal do equipamento, e três na parte traseira, sendo uma destas, USB 3.0. Não serão aceitos hubs;

b.2. Uma porta FireWire IEEE 1394a e uma porta FireWire IEEE 1394b, sendo aceito slot PCI.

b.3. 04 (quatro) portas eSata, com taxa de transmissão de, no mínimo, 3 GB/s, preferencialmente ofertadas com conector sata para eSata, sendo aceitas, também, por slot PCI.

b.4. Duas Placas de Rede Gigabit.

b.5 Total compatibilidade com rede Ethernet - padrões IEEE 802.2 e 802.3;

b.6. Taxa de transmissão de 10Mbps-Half Duplex, 10Mbps-Full Duplex/100Mbps-Half Duplex, 100Mbps Full Duplex /1000Mbps10/100/1000 Mbits;

b.7. Possuir suporte a tecnologia WOL (Wake-up On LAN);

b.8. Possuir suporte tecnologia PXE, para realizar instalação remota através da rede;

b.9. Possuir barramento de sistema para comunicação, tipo PCI-Express;

b.10 Kit multimídia, composto de unidade gravadora/leitora de discos Blu-Ray, CD e DVD, compatível com a controladora de disco ofertada e mídias atuais, com software reprodutor e gravador de CD/DVD/Blu-Ray;

b.11. Interface de áudio de 16 bits, compatível com Sound Blaster. Tecnologia plug and play, com drivers disponibilizados no site do fabricante para MS-Windows XP Professional, MS-Windows Vista e MS-Windows 7 ou superior;

b.12. Saída de som frontal para fones de ouvido e microfone;

b.13. Deve acompanhar software ou drivers quando necessários para o funcionamento adequado do equipamento e todos os cabos necessários ao perfeito funcionamento do kit; não deve possuir fax/modem integrado, mesmo que seja on-board.

c) Placa de vídeo

c.1. Placa de vídeo offboard com no mínimo 1GB GDDR5/128bit/ Interface Dual Link DVI-I e duas interfaces Display Port / Resolução de 2560x1600 a 24 Bit, com suporte a dois monitores, ambos na resolução máxima.

c.2. Suporte completo para DirectX, incluindo Microsoft DirectX 11 Shader Model 5.0;

c.3. Suporte total para OpenGL®, incluindo OpenGL 4.1 ou superior.

d) Monitor de vídeo

d.1. Dois monitores de vídeo, LCD, policromático, widescreen com resolução mínima de 1920X1200 pontos;

d.2. Conectores: compatíveis com a placa de vídeo ofertada;

d.3. Tempo de resposta: máximo de 5 ms;

d.4. Distância entre pontos de 0,282 mm ou inferior;

d.5. Exibição da imagem em modo não entrelaçado;

d.6. Medida diagonal de no mínimo 24” de cristal líquido;

d.7. Controles externos digitais para ajustes;

d.8. Alimentação bivoltada 110/220 Volts; 

d.9. Seguindo o mesmo padrão de cores do gabinete 

e) Teclado

e.1. Teclado padrão ABNT;

e.2. Seguindo o mesmo padrão de cores do gabinete 

f) Gabinete da CPU

f.1. Possuir botão liga/desliga;

f.2. Possuir uma baia livre de 5,25”;

f.3. Possuir indicadores liga/desliga na parte frontal e acesso ao disco rígido;

f.4. O gabinete deverá ter características “tool less” e “cable free” ; isto é, não há necessidade de uso de ferramentas para: abertura do gabinete e remoção de disco rígido, unidade óptica;

f.5. Padrão ATX ou BTX ou similar. 

f.6. Fonte de no mínimo 800 W, com no mínimo de 90% de Eficiência;

f.7. O equipamento deverá ter certificado Energy Star.

g) Mouse

g.1. Mouse óptico; 

g.2. Botão de rolagem.

h) Softwares agregados:

h.1. Sistema operacional Windows 8 Professional, versões de 32 e 64 bits, em português, com mídias originais de instalação;

h.2. Software Microsoft Office Professional 2013 ou mais atual, em Português, com mídia de restauração.

h.2.1. Manual em português 

Garantia mínima: de 36 (trinta e seis) meses “on site”, na cidade de São Paulo, e para todos os componentes, a contar da data de aceite definitivo pelo Ministério Público. 
O Ministério Público, através de seus técnicos, reserva-se o direito de abrir os equipamentos para instalação de periféricos, sem prejuízo da garantia.
	

	5
	01 (um)  Switche – Giga, com as seguintes especificações técnicas mínimas:

5.1. Gerenciável

5.2. 24 (vinte e quatro) Portas Ethernet 10/100/1000, auto-negotiating, RJ-45.

5.3. 04 (quatro) Portas Gigabit de dupla personalidade, configurável Como 1000BASE-T OU SFP. 

5.4. Transceptor para 1 slot 10-Gigabit 10-Gigabit XENPAK OU Módulo 10-Gigabit (XFP). 

5.5. Capacidade de switching de 44,0 Gbps  /- Taxa de encaminhamento de 32,7 Mpps . 

5.6. Desempenho wirespeed em todas como Portas em configuração mesh total. 

5.7. Switching Camada 2:  - 16.000 endereços MAC; 4.094 VLANs baseadas em Portas (IEEE 802.1Q), IEEE 802.3ad Link Aggregation Control Protocol (LACP); 

5.8. Spanning Tree Protocol (STP) e Rapid Spanning Tree Protocol (RSTP), IGMP

5.9. Snooping e Filtragem de multicast. 

5.10. Switching Camada 3: - Roteamento Baseado em hardware com 32 rotas estáticas. 

5.11. Convergência: 8 filas de porta; IEEE 802.1p CoS / QoS; 

5.12. Associação Automática de Voz a uma VLAN.

5.13. Segurança: - IEEE 802.1X, ACLs, RADIUS. 

5.14. Empilhamento: - Até 4 dispositivos por cluster, endereço IP único e interfaces de controle centralizado. 

5.15. Gerenciamento: através do console CLI ou Telnet, interface de gerenciamento via web e SNMP. 

5.16. Fonte de Alimentação:  100-240 VAC, 50/60 Hz.

5.17. Transferência de conhecimento e documentação de toda implementação.
Garantia mínima:  36 (trinta e seis) meses “on site”, na cidade de São Paulo, e para todos os componentes, a contar da data de aceite definitivo pelo Ministério Público.
	

	6
	2.000 (duas mil) Unidades de Filtro de linha com no mínimo 06 tomadas cada, com cabo de força de no mínimo 1,20m,  com fusível, podendo ser rearmável e voltagem 110/220V, com 1 (um) adaptador de tomada do padrão antigo para o novo.

Garantia mínima: 12 (doze) meses.
	

	7
	06 (seis) Gavetas externa para HD SATA III, compatível com até 3TB, com interface e-SATA e USB 2.0 com cabos.

Garantia mínima: 12 (doze) meses.
	

	8
	 02 (dois) Leitores de Cartão de Memória com HUB USB com as seguintes características mínimas:

8.1. Conexão PC: USB 2.0

8.2. Portas disponíveis: 3 USB

8.3. 480Mbps de velocidade de Transferência de Dados no HUB;

8.4. Deverá aceitar no mínimo os seguintes cartões: 

8.4.1. Compact Flash 1 e 2 

8.4.2. MS / MS Pro / MS Duo / MS Pro Duo

8.4.3. SD/MMC

8.4.4. M2

8.4.5. T-Flash (Micro SD)

8.5. Compatibilidade com Windows 2000/XP/Vista/7

Garantia mínima: 12 (doze) meses;
	

	09
	02 (dois) Estabilizadores de tensão par circuitos, com as seguintes características mínimas;

9.1. Potência: 5 kva/Trifásico

9.2. Entrada/Saída: 220v (tensão nominal)

9.3. Variação de tensão de entrada + ou – 15%

9.4. Proteção contra sobre carga com disjuntor na entrada

9.5. Frequencia de 60 Hz

9.6. Fator de potência 0,8

9.7. Estabilização independente por fase

9.8. Sensor sub/sobre tensão na saída (leds de sinalização)

9.9. Sistema By Pass manual isolado da rede elétrica

9.10. Silencioso

9.11. Alto rendimento

9.12. Medição entre as fases

9.13. Chave liga/desliga pelo painel de cristal liquido

9.14. Refrigeração forçada

9.15. Baixa distorção hamônica

Garantia mínima:  36 (trinta e seis) meses “on site”, na cidade de São Paulo,  a contar da data de aceite definitivo pelo Ministério Público.
	

	10
	02 (dois) Scanners portáteis com alimentação de energia própria, com as seguintes especificações técnicas mínimas:

10.1. Velocidade de digitalização de documentos de tamanho A4, 13 segundos;

10.2. Sensor de imagem: A4 Color Contact Image Sensor 5136 dots;

10.3. Resolução: Baixa 300 x 300 dpi (padrão), Alta 600 x 600 dpi;

10.4. Comprimento máximo de digitalização: 300DPI: 50in/125cm; 600DPI: 25in/62cm;

10.5. Formato do arquivo: JPEG;

10.6. LCD: tela de status de digitalização;

10.7. Interface: porta USB 2.0 de alta velocidade;

10.8. Memória externa: micro cartão SD/TF  32GB;

10.9. Sistemas operacionais compatíveis: Windows 7/XP/Vista;

10.10. Alimentado por bateria recarregável (com carregador);

10.11. Dimensões aproximadas: 25,5 x 3 x 3 cm;

10.12. Peso máximo: 546g;

10.13. OCR (reconhecimento de texto)

10.14. Deverá acompanhar:

10.14.1. Cabo USB 2.0

10.14.2. Driver de CD

10.14.3. Bolsa para transporte;

10.14.4. Manual de instruções

10.14.5. Bateria recarregável

10.14.6. Carregador para a bateria

10.14.7. Software OCR (reconhecimento de texto)

Garantia mínima: 12 meses
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	04 (quatro) Gavetas externas para HD IDE de 3,5” e  SATA (I, II), compatível com até 3TB, com interface e-SATA e USB 2.0 com cabos.

Garantia mínima: 12 (doze) meses.
	

	12
	02 (dois) Kits Wireless de teclado e mouse com as seguintes características mínimas:

12.7. 12.1. Padrão ABNT2;

12.8. 12.2. Alcance de no mínimo 9 metros;

12.3. Funcionamento a pilha alcalina;

12.4. Autonomia das pilhas de no mínimo 8 meses;

12.5. Teclas à prova de líquidos;

12.6. Compatibilidade com Windows Vista/7 e Windows 8.

Garantia mínima: 12 meses
	

	13
	02 (dois) Rotuladores/etiquetadores eletrônico com as seguintes características mínimas:

13.1. Suporte a fitas de tamanhos de Fitas 9mm e 12mm;

13.2. Resolução de impressão: 230dpi 

13.3. Funcionamento com pilhas: "AAA" 

13.4. Número de Linhas: 2 

13.5. Estilo de letras: 8 

13.6. Número de Símbolos: 59 

13.7  Repetição de impressão até 9 cópias 

13.8. Display 8 caracteres x 1 linha 

13.9. Deverá acompanhar 06 (seis) cartuchos de fita de 12mm 

Garantia mínima: 12 (doze) meses.
	


Preços:

	ITEM
	QUANT
	MARCA/ MODELO
	PREÇO 

UNITÁRIO


	PREÇO

TOTAL



	1
	02
	
	
	

	2
	01
	
	
	

	3
	02
	
	
	

	4
	01
	
	
	

	5
	01
	
	
	

	6
	2000
	
	
	

	7
	06
	
	
	

	8
	02
	
	
	

	9
	02
	
	
	

	10
	02
	
	
	

	11
	04
	
	
	

	12
	02
	
	
	

	13
	02
	
	
	


I – VALOR

1.1 - Nos preços estão inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas e indiretas, relacionadas com o objeto da presente licitação, observada a legislação vigente.

1.2 - No preço fornecido, expresso em moeda corrente nacional “Real”, não há inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária.

II – CONDIÇÕES GERAIS DE FORNECIMENTO

2.1 - Declaramos estar cientes e nos comprometemos a entregar os materiais conforme as seguintes condições de fornecimento:
2.2 – Os produtos a serem fornecidos serão novos e atenderão plenamente à descrição e características mínimas descritas no Edital. 

2.3 - Os produtos serão entregues nos prazos e condições previstos no item IX – DO LOCAL E DOS PRAZOS DE ENTREGA e no item X -  DAS CONDIÇÕES GERAIS DE FORNECIMENTO do edital.

III – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Estamos cientes de que os pagamentos se processarão por ordem bancária, no 30º (trigésimo) dia, a contar da data de emissão do Termo de Aceite Definitivo.

IV – DADOS BANCÁRIOS

4.1 - A proponente possui conta corrente nº ...................., na agência nº ............., do Banco do Brasil S/A (se a empresa já possuir conta aberta no Banco do Brasil S/A).

OU

4.1 - A proponente, em se consagrando vencedora do certame, se compromete a abrir conta corrente em uma das agências do Banco do Brasil S/A, logo após a publicação da homologação e adjudicação, informando imediatamente os dados ao Pregoeiro e Equipe de Apoio (se a empresa ainda não possuir conta corrente aberta no Banco do Brasil S/A).
V – REPRESENTAÇÃO LEGAL

5.1 - Informamos que o Sr. .........................................................., RG nº .............................., CPF nº..........................., ........... (cargo) .........., é representante legal da empresa, nos termos da Cláusula ....... do Contrato Social, podendo firmar contrato com o Ministério Público do Estado de São Paulo (quando o representante legal for sócio, diretor ou gerente).
OU

5.1 - Informamos que o Sr. .........................................................., RG nº .............................., CPF nº........................., ......... (cargo) .........., é procurador da empresa, tendo poderes para firmar contrato com o Ministério Público (quando o representante legal da empresa for procurador, com poderes expressos no documento de Procuração).

VI – IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE E RESPONSÁVEIS

6.1. Nome: ............................................

6.2. CNPJ ou CPF:...........................

6.3. No caso de pessoa jurídica, nome e CPF dos três principais integrantes de seu quadro societário (assim compreendidos aqueles que detenham maior parcela das cotas societárias ou o poder de gestão da sociedade):...............

VII – VALIDADE DA PROPOSTA

A presente Proposta é válida pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a partir desta data.

VIII – DECLARAÇÕES EXTRAS

8.1 - Declaramos aceitar todas as condições do presente Pregão, bem como nos sujeitar integralmente às disposições legais que regem as normas gerais sobre licitações e contratos no âmbito do Poder Público, inclusive o Ato (N) nº 308/2003 – PGJ, de 18.03.2003.

8.2. Declaramos, também, a disponibilidade de apresentar os documentos abaixo indicados, caso nossa empresa sagre-se vencedora,  no momento da assinatura do contrato.
- Certificado ou Relatório de Avaliação de Conformidade emitido por um órgão credenciado pelo INMETRO, comprovando que o Microcomputador e seu respectivo monitor estão em conformidade com a norma IEC 60950 (Safety of Information Technology Equipament Including Eletrical Business Equipament), para segurança do usuário contra incidentes elétricos e combustão dos materiais elétricos (somente para os itens 01 e 04 Microcomputadores).
- Comprovação da certificação de compatibilidade do equipamento do modelo e marca ofertada com Windows 8 da Microsoft (Windows Catalog). Deverão ser apresentadas fotocópia(s) autenticada(s) do(s) certificado(s) ou comprovantes extraídos da Internet, no site da Microsoft (somente para os itens 01, 02 e 04 microcomputadores).

8.3. - Declaramos, também, estar cientes de que toda empresa contratada por Órgão Público deverá ter condições para pronta apresentação de Certidão Negativa de Débito – CND, junto à Previdência Social, nos termos do artigo 195, parágrafo 3º, da Constituição Federal de 1988, que sua verificação e apresentação, com data recente e dentro de sua validade, faz-se exigível para fins de liberação de pagamento final e que o mesmo documento público encontra-se acessível no site: www.previdenciasocial.gov.br.

OBSERVAÇÕES:

a) O preenchimento deste anexo deverá ser efetuado pelas licitantes, no campo “PROPOSTO PELA LICITANTE”, sendo que nenhum item ou subitem cotado poderá ficar em branco, sob pena de desclassificação da “Proposta”. Observando-se ainda o preenchimento da marca e modelo dos itens cotados.

b) Quando a descrição proposta for igual à do Ministério Público do Estado de São Paulo, o quadrante respectivo deverá ser preenchido com a palavra “IGUAL”.

c) Deverá constar, obrigatoriamente, sob pena de desclassificação da proposta:

c.1)
Marca

c.2)
Procedência

c.3)
Modelo

c.4)
Garantia: .................. (mínima de 36 (trinta e seis) meses para os itens 01, 02, 03, 04, 05  e 09 e de 12 (doze) meses para os demais  itens, a contar da data de aceite definitivo pelo Ministério Público);

d) Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante.

e)
A licitante deverá apresentar catálogo do fabricante.

São Paulo,  ____  de  ___________________  de  2013.

______________________________________________________

(Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina)
OBS. : 1. O preço unitário deverá ser expresso em moeda corrente nacional “Real”, com 2 (duas) casas decimais após a vírgula, da época da elaboração da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária.

 2. A não informação do número da conta corrente impede a emissão da Nota de Empenho.

3. O critério para julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM.

4. Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa. Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer a sua identificação na folha com, no mínimo, a razão social, número do C.N.P.J., endereço, telefone, e-mail e número do FAX, se houver.
5. A licitante deverá atentar ao disposto na Lei nº 12.799/08, de 11 de janeiro de 2008, regulamentada pelo Decreto nº. 53.455, de 19 de setembro de 2008 (Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais - CADIN Estadual).

6. Deverá ser observada a obrigatoriedade da emissão da nota fiscal eletrônica (NF-e), conforme o caso e nos termos da legislação em vigor.  

A N E X O  6
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa .............................. (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº  ......................................, é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do PREGÃO Nº 075/2013, realizado pelo Ministério Público do Estado de São Paulo.

Representante: ........................

RG nº: ..................

São Paulo, ..... de ...................... de 2013.

_________________________________

Assinatura do representante legal
COMPRAS

TIPO: MENOR PREÇO
A N E X O 7
MINUTA DO TERMO CONTRATUAL

PROCESSO  Nº .../2013
CONTRATO Nº......................./2013
TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS  DE INFORMÁTICA, QUE ENTRE SI FAZEM O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, E ..................., RELATIVAMENTE AOS ITENS ..................DO PREGÃO Nº .../2013.

Aos ............ dias do mês de ................... de 2013, no edifício-sede do Ministério Público do Estado de São Paulo, situado na Rua Riachuelo nº 115, CEP nº 01007-904, nesta Capital, compareceram as partes entre si justas e contratadas, a saber: de um lado, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, CNPJ nº 01.468.760/0001-90, neste ato representado pelo seu Diretor-Geral, Doutor JOSÉ CARLOS MASCARI BONILHA, Promotor de Justiça, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro, ........................................., CNPJ nº .........................., estabelecida na ................................, CEP nº ................., neste ato representada pelo(a) Senhor(a) .................................., RG nº ...................................., CPF nº ...................................................................., doravante denominada simplesmente CONTRATADA, os quais têm certo e ajustado o presente Contrato, o qual reger-se-á pelas cláusulas e condições a seguir descritas, com inteira submissão à Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, à Lei Estadual nº 6.544/89, e demais normas legais aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto da presente avença, o fornecimento ao CONTRATANTE, de ...................(definir quantidades, materiais e suas respectivas marcas)..................., constante(s) do Pregão nº     /2013, obedecidas as disposições estabelecidas no edital e as condições de fornecimento constantes da proposta apresentada pela CONTRATADA no mencionado procedimento.

CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA CONTRATUAL, PRAZO DE EXECUÇÃO E GARANTIA
 2.1. O contrato terá vigência da data de sua assinatura até a emissão do Termo de Aceite Definitivo pelo CONTRATANTE, ressalvada a garantia estabelecida neste contrato.

2.2. O prazo de entrega é de até 40 (quarenta) dias corridos, contados do 1º dia útil após a data de assinatura do contrato, respeitados os prazos estipulados neste contrato.
2.3. Os equipamentos e acessórios de informática, objeto dos itens .........., são garantidos pela CONTRATADA pelo período de ....(...) meses, contados a partir da data do aceite definitivo dos mesmos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL, DO PRAZO E DA FORMA DE

FORNECIMENTO

3.1.  Os equipamentos  deverão ser entregues, em até 40  (quarenta) dias corridos a contar do 1º dia útil após a assinatura do contrato,  no Centro de Tecnologia da Informação e Comunicação - CTIC do Ministério Público do Estado de São Paulo, localizada na Rua Riachuelo, nº 115 – Centro – SP – Telefones: (11) 3119-9240/9241, no horário das 9:00 às 15:30 horas, em dias úteis, ou outro local, nos limites da Capital, a critério da Administração, neste caso mediante aviso por escrito com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.

3.2.
A (s) entrega (s) poderá (ão) ser efetuada (s) parcialmente, desde que a entrega total não ultrapasse o prazo máximo estipulado no subitem 3.1.

3.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de aceitar equipamento(s) com especificação superior à proposta oferecida pela(s) CONTRATADA(s), caso aconteça uma das situações a seguir:

3.3.1. Caso no momento da entrega dos equipamentos, a CONTRATADA encontre dificuldades para o cumprimento do apresentado na proposta técnica, devido a não continuidade de produção de algum componente, desde que, a qualidade dos componentes seja superior a oferecida na Proposta, a critério exclusivo da CONTRATANTE.

3.3.2. Caso no momento da entrega dos equipamentos, a CONTRATADA ofereça uma configuração superior a oferecida na Proposta Técnica, a mesma passará por testes e aprovações, e poderá ser aceita desde que não traga ônus para o CONTRATANTE.
3.3.3. Não serão aceitos equipamentos com configurações diferentes dentro do mesmo lote.

3.4. Todos os equipamentos deverão ser fornecidos com os cabos, acessórios, conectores, interfaces, parafusos, suportes, "drivers", programas de configuração e demais dispositivos necessários ao seu perfeito e efetivo funcionamento.

3.4.1. Estar acompanhados de documentação completa (manuais, diagramas, termos de garantia, etc.) e atualizada em português, necessária à instalação e operação dos mesmos. Não serão aceitas cópias de qualquer tipo; a documentação deverá ser fornecida em sua forma original.

3.4.2. Possuir garantia permanente contra defeitos de montagem de hardware.

3.4.3. Ser acondicionados conforme praxe do fabricante, devendo garantir proteção durante o transporte e estocagem, bem como constar identificação do produto e demais informações exigidas na legislação em vigor. Na parte externa das embalagens, deverá ser afixada etiqueta constando o número de série do(s) equipamento(s), além de espaço em branco, reservado para identificação pelo CONTRATANTE, do(s) número(s) do(s) patrimônio(s) a ser(em) recebido(s).

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E DO ACEITE DEFINITIVO

4.1.  
Após a entrega de 01 (um) equipamento modelo, o CONTRATANTE submeterá o mesmo à verificação quanto às especificações constantes do Edital do Pregão nº .../2013 e da Proposta Comercial. As verificações serão realizadas a critério do CONTRATANTE. 

4.2. Após a entrega dos equipamentos e o recebimento das respectivas notas fiscais, bem como, da confirmação da efetiva data de entrega de cada equipamento nas localidades, o Centro de Tecnologia da Informação e Comunicação – CTIC, emitirá Termo de Aceite Definitivo dos equipamentos, em até 10 (dez) dias corridos, que será assinado por servidor da CONTRATANTE.

4.3. 
No caso de constatada divergência entre o equipamento entregue e o equipamento especificado na Proposta e no Edital do Pregão nº .../2013, a CONTRATADA deverá efetuar a substituição em, no máximo, 10 (dez) dias, sendo realizados novos testes.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO E RECURSOS CONSIGNADOS

          Para efeito legal, o valor do presente Contrato é de R$ .......... (.........), onerando os recursos dos elementos 339030.60 - Suprimentos de Informática,  339030.61 - Peças, Acessórios e Componentes de Informática - UGE 27.01.01 –Gabinete do Procurador Geral de Justiça,  Atividade 614 – Manutenção da Tecnologia da Informação do Ministério Público; 449052.20 – Equipamentos de Informática e 449052.34 – Outros Equipamentos e Material Permanente - UGE 27.01.01 –Gabinete do Procurador Geral de Justiça, Atividade 233 – Informatização do Ministério Público.
CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS E DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1. Pelo fornecimento do objeto do presente Contrato, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o preço unitário de R$ ............(................), perfazendo um total de R$ .................(.....................), para fornecimento constante do(s) item(s) ........

6.2. O pagamento será efetuado no 30º (trigésimo) dia a contar da data de aceitação definitiva, e se processará mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA, no  Banco do Brasil S/A, nos termos da legislação vigente.

6.3. No caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura, por sua inexatidão ou na dependência de apresentação de carta corretiva, o prazo fixado no item 6.2. será contado da data de entrega da referida correção. 

6.4. É necessária a menção do número da conta corrente e da agência  do Banco do Brasil S.A., em que a CONTRATADA seja correntista, para fins de pagamento.

6.5. Os acréscimos ou supressões, nos ter do disposto na Cláusula 8ª, implicarão alteração do valor contratado a partir da data da vigência do Termo Aditivo, até o vencimento deste Contrato.

6.6. Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá correção monetária nos termos do artigo 74 da Lei estadual nº 6.544/1989, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados ‘pro rata tempore’ em relação ao atraso verificado.

6.7. Constitui condição para a realização do pagamento, a inexistência de registros em nome da CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização do pagamento.
6.8. Na Nota Fiscal ou Fatura deverá constar, obrigatoriamente, a descrição completa do(s) equipamento(s) entregues, quantidade, marca, características, acessórios, valor unitário e total geral.
6.9. Deverá ser observada a obrigatoriedade da emissão da nota fiscal eletrônica (NF-e), conforme o caso e nos termos da legislação em vigor.  

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES E  RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

7.1. A CONTRATADA se obriga a:

7.1.1. Proceder à entrega em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas e manter, durante toda a execução deste Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.2. Assumir total responsabilidade pelo fornecimento do objeto deste Contrato;

7.1.3. Garantir os materiais, objeto dos itens ..., pelo prazo de ... meses, contados a partir da aceitação definitiva dos mesmos.

7.1.4. Prazo e Horário de Atendimento do chamado técnico em garantia para o equipamento do item 01, 02, 03, 04, 05 e 09: Caso o(s) equipamento(s) apresente(m) defeito, durante o prazo de garantia, a CONTRATADA deverá atender o chamado técnico em, no máximo, 6 (seis) horas. Não sendo resolvido o defeito após 06 (seis) horas contadas do atendimento, ou se houver necessidade de reparos fora das dependências do Ministério Público do Estado de São Paulo, a licitante vencedora deverá colocar à disposição deste, equipamento(s) de igual ou superior capacidade e desempenho, durante o prazo de execução do reparo, que não poderá ultrapassar 15 (quinze) dias corridos
7.1.5. Prazo e Horário de Atendimento do chamado técnico em garantia para os equipamentos dos itens  06, 07, 08, 09, 11, 12 e 13: Caso o(s) equipamento(s)  apresente(m) defeito, durante o prazo de garantia, a CONTRATADA deverá atender o chamado técnico em, no máximo, 12 (doze) horas. Não sendo resolvido o defeito após 12 (doze) horas contadas do atendimento, ou se houver necessidade de reparos fora das dependências do CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá colocar à disposição deste, equipamento(s) de igual ou superior capacidade e desempenho, durante o prazo de execução do reparo, que não poderá ultrapassar 15 (quinze) dias corridos.
7.1.6. O atendimento deverá ser feito das 09:00 às 18:00 horas de 2ª a 6ª feira, exceto feriado.
7.1.7. Após a conclusão de cada chamado técnico, a licitante vencedora deverá disponibilizar os dados referentes ao fechamento do chamado através de site próprio ou e-mail, para o Ministério Público realizar o acompanhamento da evolução dos chamados.
7.1.8. Havendo necessidade de reinstalação do software Windows e Office, fornecidos com os equipamentos, a CONTRATADA será responsável por esta. 
7.1.9. A CONTRATADA deverá fornecer o número do telefone da central de atendimento, de modo que o CONTRATANTE não assuma as despesas referentes às ligações interurbanas (0800).

7.1.10. Prestar a assistência técnica devida para os itens objeto deste contrato, oferecendo, nos casos de descredenciamento de Centros de Assistência Técnica, novas opções de atendimento, nas mesmas proximidades, em substituição àqueles.
7.1.11. Caso haja necessidade de substituição de disco(s) rígido(s) do(s) equipamento(s) (somente itens 01, 02 e 04) durante o período de garantia, o(s) disco(s) rígido(s) defeituoso(s) deverá(ão) permanecer em posse da CONTRATANTE para garantir a integridade e o sigilo dos dados armazenados anteriormente neste(s) até que este execute procedimentos de recuperação ou formatação física nos mesmos.

7.1.12. A CONTRATADA deverá, quando necessário, proceder à configuração e instalação dos equipamentos reparados de modo que possibilite sua conexão à rede lógica, e acesso aos sistemas da CONTRATANTE.
7.1.13. Comunicar ao CONTRATANTE as alterações que forem efetuadas em seu Contrato Social.

7.2. O  CONTRATANTE, além de acompanhar o fornecimento, as especificações e a qualidade dos equipamentos, de acordo com as condições e prazos estabelecidos nas Cláusulas Terceira e Quarta, efetuar o pagamento dos valores devidos, nos termos do subitem 6.2 da presente avença.

CLÁUSULA OITAVA - DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO

Na forma estabelecida pelo § 1º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões decorrentes da necessidade do material, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial pactuado, atualizado, mediante comunicação por escrito do CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO (somente para os itens 01 a 5 e 09)
9.1. Para garantia do exato e fiel cumprimento de todas as suas obrigações contratuais, a CONTRATADA deverá depositar junto ao CONTRATANTE, até a data de assinatura do Contrato, a título de garantia contratual, a importância correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, podendo ser efetuada nas modalidades de garantia preceituadas no parágrafo 1º do artigo 56 da Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações.

9.2. A garantia de que trata a presente cláusula será devolvida à CONTRATADA, na proporção de 50% (cinquenta por cento), após a entrega dos equipamentos/serviços, desde que com o respectivo termo de aceite definitivo, e os restantes 50% (cinquenta por cento) após a lavratura do Termo de Encerramento das obrigações pactuadas.

9.3. O CONTRATANTE poderá descontar do valor da garantia contratual a importância que a qualquer título lhe for devida pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA

10.1. Aplicam-se à presente contratação, as sanções e demais disposições previstas no Ato (N) nº 308/2003 – PGJ, publicado no D.O.E. de 19 de março de 2003, cuja cópia é parte integrante deste Contrato, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

10.2.
Quando aplicada a multa, esta poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos ou recolhida, conforme disposto no artigo 10 do ATO (N) nº 308/2003 – P.G.J. de 18 de março de 2003.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS TRIBUTOS E DEMAIS ENCARGOS

11.1. Os tributos, impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, que sejam devidos em decorrência, direta ou indireta, do presente Contrato, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

11.2. Se, durante o prazo de vigência deste Contrato, forem criados  tributos novos ou ocorrerem modificações nas alíquotas atuais, de forma a comprovadamente, majorar ou diminuir o ônus dos contratantes, serão estes revistos, a fim de adequá-los.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

O controle será executado o agente fiscalizador ou substituto legal, devidamente designado em Portaria da Diretoria-Geral, ao qual caberá a verificação da qualidade do material fornecido, comunicando à CONTRATADA os fatos eventualmente ocorridos para pronta regularização no prazo pactuado. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

Nos termos da Lei federal n. 8.666/93, o presente Contrato é celebrado após procedimento licitatório, na modalidade Pregão, sob o nº .../2013, homologado e adjudicado por despacho do Senhor Diretor-Geral às fls. ....... do Processo  nº .../2013. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS NORMAS REGEDORAS DO CONTRATO

14.1
A presente contratação encontra-se vinculada ao Pregão nº ../2013 e à Proposta da CONTRATADA, a qual faz parte integrante desta avença, como se aqui estivesse transcrita.

14.2.
Aplica-se à presente contratação e aos casos omissos, o disposto na Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações e demais normas legais aplicáveis à espécie.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO
15.1
Este Contrato poderá ser rescindido nos termos e condições ora firmados, obedecidas também às disposições constantes dos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações.

15.2
A inexecução parcial ou total do ajuste ensejará as rescisões contratuais, obedecendo-se ao disposto no artigo 79, acarretando as conseqüências contidas no inciso IV, do artigo 80, sem prejuízo das sanções previstas no Capítulo IV, todos da Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações, observados porém, os termos e condições deste Contrato.
15.3
A partir da data em que for concretizada a rescisão, cessarão as obrigações contratuais de ambas as partes, ressalvadas as vencidas até aquela data por imposições constantes da presente avença.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Capital do Estado de São Paulo, como único competente para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos do presente Contrato, representado por uma das Varas dos Feitos da Fazenda Pública, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justas e contratadas, lavrou-se o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza os efeitos de direito.

              JOSÉ CARLOS MASCARI BONILHA                                                  CONTRATADA

                           Promotor de Justiça
                                 Diretor-Geral

A N E X O  8
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA

(somente para os itens 01 a 05 e 09)
 
 

Processo nº 500/2013 
Pregão nº 075/2013
Órgão: Ministério Público do Estado de São Paulo

 
........... (Localidade) ......... , ...... de ............... de 2013.
( texto para o caso de a licitante ser revenda)
 

 
Declaramos, sob as penas da lei, que forneceremos o equipamento ....................... (indicar o equipamento proposto), cujo fabricante é a empresa .................... (indicar o fabricante do equipamento proposto).
 
Declaramos também que, caso sejamos vencedores do presente certame, apresentaremos a relação dos endereços dos Centros de Assistência Técnica no momento da assinatura do contrato.

OU
 (texto para o caso de a licitante ser a fabricante do equipamento)

 
Declaramos, sob as penas da lei, que somos fabricantes do equipamento ................. (indicar o equipamento proposto) e que temos a disponibilidade de Centros de Assistência Técnica adequadamente estruturados, isto é, dispõem de kit de reparo, kit de limpeza, instrumentos de teste, partes e peças para reposição e técnicos na quantidade necessária para prestarem os serviços de assistência técnica durante todo o período de garantia nas condições especificadas neste edital.
 
Declaramos também que, caso sejamos vencedores do presente certame, apresentaremos a relação dos endereços dos Centros de Assistência Técnica no momento da assinatura do contrato.
________________________________________________________________
[Assinatura do(s) Representante Legal(is) da Licitante]”.
OBS: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa. Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer sua identificação na folha com no mínimo a razão social, número do CNPJ, endereço, telefone e número de fax, se houver.
A N E X O  9
ATO (N) Nº 308/2003 - P.G.J., DE 18 DE MARÇO DE 2003

Publicado no D.O.E. de 19.03.2003 

	Estabelece normas para a aplicação de multas previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações e na Lei Estadual nº  6.544, de 22 de novembro de 1989, no âmbito do Ministério Público do Estado de São Paulo e dá providências correlatas.







O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições previstas no artigo 19, inciso IX, alínea "a", da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, 






Considerando o que estabelece o artigo 115 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, 






Considerando a necessidade de se adaptar a atual norma sobre aplicação de multas no âmbito deste Ministério Público,






Resolve:







Artigo 1º - A sanção administrativa de multa prevista na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e na Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, será aplicada, no âmbito deste Ministério Público, de acordo com as normas estabelecidas neste Ato.






Artigo 2º - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo Ministério Público, ensejará a aplicação de multa correspondente a 40% (quarenta por cento) a 100% (cem por cento) do valor do respectivo do ajuste, conforme previsto no edital.






Artigo 3º - O atraso injustificado na execução do serviço, obra ou fornecimento do material, sujeitará o contratado à multa de mora, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, na seguinte conformidade:






I  - de 1% (um por cento) ao dia, para atraso até 30 (trinta) dias;






II - de 2% (dois por cento) ao dia, para atraso superior a 30 (trinta) dias, limitado a 45 (quarenta e cinco) dias;






III - atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias, caracteriza inexecução parcial ou total, conforme o caso, aplicando-se o disposto no artigo 6º. 





Artigo 4º - O atraso será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil, de expediente da Instituição, subseqüente ao término do prazo estabelecido para a entrega do material ou execução da obra ou do serviço, até o dia anterior à sua efetivação.






Artigo 5º - O material recusado ou serviço executado em desacordo com o estipulado, deverá ser substituído ou refeito no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da comunicação da recusa.






Parágrafo único - A não ocorrência da substituição ou nova execução dos serviços ensejará a aplicação da multa estabelecida no artigo 3º deste Ato, considerando-se a mora a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo fixado no "caput" deste artigo.






Artigo 6º - Pela inexecução total ou parcial dos serviços, obras ou fornecimento de materiais poderá ser aplicada multa:






I - de 20 (vinte por cento) a 100% (cem por cento), sobre o valor das mercadorias não entregues ou da obrigação não cumprida;






II - no valor correspondente à diferença de preço resultante da nova licitação ou contratação realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida.






§ 1º - Na aplicação da multa a que se refere o inciso I deste artigo, levar-se-á em conta o tipo de objeto, o montante de serviço, obras ou materiais eventualmente executados ou entregues e os prejuízos causados à Instituição e à reincidência da contratada.






§ 2º - As penalidades previstas nos incisos I e II deste artigo são alternativas, prevalecendo a de maior valor.






Artigo 7º -  O pedido de prorrogação do prazo para conclusão de obras, serviços ou para entrega de materiais, deverá ser encaminhado à Diretoria Geral e só será apreciado se apresentado antes do vencimento do prazo pactuado, devidamente justificado.






Parágrafo único - A unidade requisitante manifestar-se-á prévia e obrigatoriamente acerca da possibilidade de ser concedida a prorrogação ou da ocorrência de eventuais prejuízos.






Artigo 8º - A aplicação de multa prevista neste Ato será  apurada em procedimento administrativo, assegurada a defesa prévia, que deverá ser apresentada no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação.






Artigo 9º - Da aplicação da multa caberá recurso administrativo,  que poderá ser interposto no Protocolo Geral do Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos do § 4º do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar de sua notificação.






Artigo 10 - Decorridos 15 (quinze) dias da notificação da decisão definitiva, o valor da multa, aplicada após regular processo administrativo, será:






I -  descontado da garantia prestada quando da assinatura do contrato ou instrumento equivalente;






II - descontado de pagamentos eventualmente devidos, quando não houver garantia ou esta for insuficiente; ou






III - recolhido por intermédio de guia de recolhimento específica, pela própria pessoa física ou jurídica multada, preenchendo-se o campo respectivo com o código  nº  500, junto à Nossa Caixa Nosso Banco S/A.






Parágrafo único - Os valores provenientes das multas constituem receitas do Fundo Especial de Despesa do Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 3º da Lei Estadual nº 10.332, de 21 de junho de 1999. 






Artigo 11 - Decorridos 30 (trinta) dias da notificação da decisão definitiva de aplicação da multa e não tendo sido ela quitada, serão adotadas as medidas necessárias visando sua cobrança.






Parágrafo único – A atualização monetária da multa será efetuada, até a data de seu efetivo pagamento, com base no INPC – IBGE.






Artigo 12 - As sanções previstas neste Ato são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra  e nem impede a sobreposição de outras sanções previstas na Lei Federal  nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações e na Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989.






Artigo 13 - O presente Ato deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, todos os instrumentos convocatórios de licitação, contratos ou equivalentes.






Artigo 14 - As disposições constantes deste Ato aplicam-se, também, às contratações decorrentes de dispensa ou inexigibilidade de licitação.






Artigo 15 - Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o Ato (N) nº 229/2000 - PGJ, de 03 de março de 2000.

                                                                                  ANEXO 10 
RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET

(cjl@mpsp.mp.br) 

No sentido de estabelecer melhor comunicação com seus licitantes, bem como dinamizar eventuais esclarecimentos, retificações ou quaisquer outras informações adicionais, o Ministério Público do Estado de São Paulo solicita a todos aqueles que tenham obtido o edital por meio da Internet e tenham interesse na participação do certame que, OBRIGATORIAMENTE, forneçam as informações abaixo e as enviem para a Seção de Licitações, através do e-mail cjl@mpsp.mp.br.

A não remessa do recibo exime o Ministério Público do Estado de São Paulo da comunicação, por meio de e-mail, de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação. 

Recomendamos, ainda, consultas à referida página para eventuais comunicações e/ou esclarecimentos disponibilizados acerca do processo licitatório.

LICITAÇÃO - Pregão (Presencial) nº 075/2013 - Processo nº 500/2013 

EMPRESA: 

CNPJ nº 

ENDEREÇO:

CIDADE: 

ESTADO: 

TELEFONE/FAX:

e-mail: 

LOCAL: 

NOME: 

DATA:   

____________________________##############________________________________
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